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RESUMO 

 

O ensino de Geografia Física na educação básica é fundamental para 

compreender o ciclo hidrológico. Contudo as fragmentações de conteúdos 

enfraquecem a compreensão integrada a partir do currículo previsto pela BNCC. As 

Áreas Úmidas (AUs) são caracterizadas pela acumulação e circulação de água em 

diferentes configurações do relevo. As pequenas AUs enfrentam intensos impactos 

antrópicos e muitas escolas estão localizadas inseridas ou próximas a estes 

ambientes. No entanto, a ausência de abordagens didáticas sobre essas áreas 

contribui para a marginalização da sua importância. Compreendendo os limites e as 

potencialidades do ensino sobre as AUs e nível freático (NF), esta pesquisa possui 

uma abordagem mista, envolvendo procedimentos bibliográficos, documentais e 

experimentais sendo estruturados em quatro etapas. A primeira consistiu na análise 

documental para identificar como os temas “áreas úmidas” e “lençol freático” são 

abordados. A segunda focou na análise da produção científica nacional, sobre AUs e 

NF, com foco hidrogeomorfológico e educacional. A terceira etapa teve como objetivo 

a aplicação de varetas posicionadas de modo transversal em uma área úmida para 

monitoramento do NF. Por último, o produto técnico, consistiu no desenvolvimento de 

uma cartilha, destinada a estudantes do ensino básico. Os resultados da análise 

documental, evidenciam uma abordagem fragmentada e superficial da temática da 

água, com ênfase utilitarista e frágil articulação interdisciplinar. Na produção científica, 

foram identificadas e analisadas 14 teses e dissertações entre 1994 e 2024. Foram 

identificados dois eixos: a educação formal, focada na inserção das AUs no currículo 

escolar, e a educação não formal, associada à valorização dos saberes tradicionais e 

à educação ambiental comunitária. Os resultados do monitoramento das varetas 

indicam a possibilidade de compreender o comportamento do NF, evidenciando suas 

variações espaciais e temporais, a partir da observação direta. Por último, a cartilha, 

construída de forma a contribuir com o ensino da geografia física no contexto escolar 

e na percepção dos alunos sobre os fenômenos naturais, constitui-se um produto 

técnico que oferece estratégias didáticas na abordagem das temáticas AUs e NF de 

forma integrada. 

 

Palavras-chave: Educação ambiental. Infiltração. Sustentabilidade. 

 



ABSTRACT 

 

The teaching of Physical Geography in basic education is essential for 

understanding the hydrological cycle. However, the fragmentation of content within the 

curriculum established by the Brazilian National Common Curricular Base (BNCC) 

weakens students' integrated understanding of this subject. Wetlands (Aus) are 

characterized by the accumulation and circulation of water across different landforms. 

Small AUs are subject to intense anthropogenic impacts, and many schools are located 

within or near these environments. Nevertheless, the lack of pedagogical approaches 

addressing AUs contributes to the marginalization of their environmental importance. 

Considering the limitations and potential of teaching about AUs and the groundwater, 

this study adopted a mixed-methods approach, combining bibliographic, documentary, 

and experimental procedures, organized into four stages. The first stage consisted of 

documentary analysis to identify how the themes "áreas úmidas" and "nível freático" 

are addressed. The second stage focused on the analysis of Brazilian scientific 

literature on AUs and the groundwater from hydrogeomorphological and educational 

perspectives. The third stage involved the application of metal rods positioned 

transversely across a wetland to monitor groundwater fluctuations. Finally, the 

technical product consisted of the development of an educational booklet designed for 

basic education students. The results of the documentary analysis revealed a 

fragmented and superficial approach to water-related topics, emphasizing utilitarian 

perspectives and weak interdisciplinary integration. The scientific literature review 

identified and analyzed 14 master's dissertations and doctoral theses published 

between 1994 and 2024. Two main approaches were identified: formal education, 

focused on incorporating AUs into the school curriculum, and non-formal education, 

associated with the appreciation of traditional knowledge and community-based 

environmental education. The results obtained from groundwater monitoring using 

rods demonstrated the potential to understand groundwater behavior, highlighting its 

spatial and temporal variations through direct observation. Finally, the educational 

booklet was developed to support the teaching of Physical Geography in school 

settings and to enhance students' understanding of natural phenomena. As a technical 

educational product, it provides integrated pedagogical strategies for teaching the 

themes of AUs and the groundwater. 

 

Keywords: Environmental education. Infiltration. Sustainability. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A Geografia Física, na educação básica, representa a base natural da relação 

sociedade-natureza. Atualmente, o currículo da Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) transfere vários conhecimentos da Geografia Física para outros componentes 

curriculares, como as Ciências e a Matemática. Nesse sentido, a construção do 

conhecimento sobre este campo deve ser realizada com base na interação entre as 

disciplinas (Afonso, 2017; Suertegaray, 2018). 

No ensino de Geografia Física, a água deve ser abordada como elemento 

essencial da relação sociedade-natureza, considerando sua importância no espaço 

geográfico e seu deslocamento na superfície e subsuperfície da Terra. Por exemplo, 

a crescente crise hídrica, marcada por contaminação, escassez e vulnerabilidade 

populacional, reflete a deterioração contínua da qualidade e da quantidade de água, 

especialmente em centros urbanos (Gomes, 2017; Bozzelli et al., 2018; Guasselli, 

2018). Nesse cenário, enfrentar tal crise requer a valoração dos serviços 

ecossistêmicos associados à água como base para políticas públicas (Tundisi, 2008). 

A partir do momento em que consideramos a água como um recurso hídrico, 

isto é, dotado de valor econômico, como é o caso da Política Nacional dos Recursos 

Hídricos são elencados os usos múltiplos da água e adotada a bacia hidrográfica como 

unidade de planejamento e gestão (Brasil, 1997). Nesse contexto, a bacia hidrográfica 

também pode ser compreendida como unidade didática integradora, capaz de 

promover experiências significativas e contextualizadas, favorecendo o diálogo entre 

saberes e a construção de uma visão sistêmica dos ambientes (Bacci; Pataca, 2008; 

Silva; Ribeiro; Silva, 2024). 

Tal perspectiva possibilita que os estudantes superem a visão superficial do 

ciclo da água, articulando dimensões naturais e sociais e reconhecendo processos 

que ocorrem após a chuva, muitas vezes pouco visíveis no ensino tradicional. O ciclo 

da água é abordado ao longo de toda a educação básica, contudo observa-se uma 

lacuna na compreensão dos processos relacionados ao comportamento da água após 

a precipitação, como a infiltração, percolação e o armazenamento subsuperficial e 

subterrâneo. Processos fundamentais para a dinâmica do meio físico, como destaca-

se a formação do nível freático (NF), dos aquíferos e das áreas úmidas (AUs). 

O NF e as AUs, apesar de sua importância estratégica para a vida e a 

sustentabilidade ambiental, seguem pouco perceptíveis e mal compreendidos, tanto 
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pela população mais geral quanto por estudantes e professores (Vargas-Payera et al., 

2023). Percebe-se que a abstração do tema, associada à ausência de formação 

docente adequada e à escassez de materiais didáticos contextualizados, contribui 

para a persistência de concepções equivocadas (Dickerson et al., 2007). 

Neste contexto, o professor de Geografia pode desempenhar um papel central, 

pois, ao aplicar a transposição didática e práticas inclusivas que considerem os 

aspectos locais, contribui para superar a fragmentação do ensino e promover 

aprendizagens mais críticas e significativas. 

Por isso, a abordagem do NF, em especial no ensino de Geografia, deve 

considerar a interação entre os processos hidrológicos e geomorfológicos. A água 

infiltrada, ao atravessar os diferentes horizontes do solo, sedimentos e outros 

materiais, influencia diretamente vários processos de encostas, como a formação de 

nascentes e voçorocas, relacionando-se com a dinâmica da paisagem (Sellés-

Martínez, 2021). 

Contudo, por serem processos não visíveis a olho nu, esses fenômenos exigem 

estratégias didáticas que favoreçam sua visualização, como experimentos físicos 

tridimensionais, simulações, amostragens de solo e atividades de campo (Dickerson 

et al., 2007; Sellés-Martínez, 2021). Bem como materiais didáticos alinhados a 

objetivos pedagógicos, estimulando a construção de conhecimentos significativos e 

críticos (Freire, 2019, Vargas-Payera et al., 2023; Silva; Ribeiro; Silva, 2024). 

Nessa direção, a compreensão da dinâmica do NF integrada às AUs pode ser 

empregada como um recurso didático que articulem os conteúdos às dimensões 

espacial e temporal do ensino, superando a fragmentação do conhecimento (Bacci; 

Pataca, 2008) por meio da interação entre disciplinas na educação básica. Ao 

relacionar essa abordagem à dinâmica hídrica, é possível evidenciar processos como 

infiltração, escoamento e acumulação, bem como o comportamento do NF, nos quais 

as AUs adquirem papel estratégico para a conscientização sobre o funcionamento do 

ciclo hidrológico (Esteves, 1998; Piedade et al., 2012; Cunha; Piedade; Junk, 2015; 

Mao et al., 2018; Oliveira, 2021). 

No entanto, durante a educação básica, as AUs e o NF, costumam ser pouco 

exploradas, ou abordadas de forma superficial nos currículos escolares, o que dificulta 

a consolidação de uma visão integrada do ciclo hidrológico (Dickerson et al., 2007; 

Vargas-Payera et al., 2023; Silva; Ribeiro; Silva, 2024). Quando aparecem, a ênfase 

recai geralmente sobre as grandes AUs reconhecidas nacionalmente, a exemplo do 
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Pantanal e das planícies inundáveis na Amazônia, como evidenciam diversos estudos 

(Santos; Medeiros; Silva, 2013; Tartari et al., 2014; Moura; Costa, 2024; Melo, 2017; 

Monteiro, 2017; Nozu; Kassar, 2020; Silva, et al., 2024; Souza; Rosseto, 2025). 

Para além das AUs com reconhecida importância internacional, como os Sítios 

Ramsar e as AUs de grande extensão, temos, no Brasil, AUs de pequena extensão 

territorial, mas com grande frequência de ocorrência na superfície terrestre, que 

recebem vários nomes e estão situadas ao longo de várias posições das vertentes, 

desde o topo até localizadas nas planícies de inundação. Localmente elas recebem 

vários nomes populares como várzeas, nascentes, olhos d’água, veredas, pantanal, 

pântanos e vários outras nomenclaturas (Piedade et al., 2012; Cunha; Piedade; Junk, 

2015; Oliveira, 2021). Estas pequenas AUs realizam muitos serviços ecossistêmicos 

em escala local e muitas escolas podem estar localizadas sobre estes espaços, após 

serem degradados. 

Dessa necessidade, decorre a importância de incorporar a educação básica o 

conhecimento científico acumulado sobre as AUs, possibilitando que os estudantes 

compreendam, de forma crítica e em escala de detalhe, os processos do ciclo 

hidrológico, da Geografia local e da relação entre sociedade e natureza (Dickerson; 

Dawkins, 2004; Dickerson et al., 2007; Simão; Vieiro; Pereira, 2023). Nesse sentido, 

o monitoramento direto do NF e o uso de práticas experimentais contribuem para a 

alfabetização científica, conectando processos subterrâneos não visíveis na superfície 

da paisagem e permitindo aos alunos construir imagens mentais mais complexas 

sobre o armazenamento de água em subsuperfície (Amoozegar, 1989; Sellés-

Martínez, 2021). 

 

1.1 Problema da pesquisa 

 
De que forma a observação e a análise do NF de pequenas AUs podem ser 

incorporadas ao ensino de Geografia Física como metodologia na educação básica, 

apoiadas pelo desenvolvimento de materiais didáticos? 

  

1.2 Objetivo geral  

 

Investigar como a observação e a análise do NF de pequenas AUs podem ser 

incorporadas ao ensino de Geografia Física na educação básica, por meio da 
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elaboração de materiais didáticos que favoreçam a compreensão de conceitos como 

o ciclo hidrológico e o monitoramento do nível freático. 

 

1.3 Objetivos específicos 

1. Analisar a produção do conhecimento científico sobre o ciclo da água e o NF em 

pequenas AUs, com foco em suas contribuições para o ensino de Geografia Física 

na educação básica. 

2. Averiguar as orientações curriculares recentes no Brasil, com base no texto da 

BNCC, referentes ao ensino de Geografia Física, especialmente no que concerne 

ao ciclo da água e ao NF em pequenas AUs na educação básica. 

3. Desenvolver metodologia de ensino sobre a dinâmica do NF em pequenas AUs por 

meio do uso de materiais de baixo custo e com tecnologia social na forma de um 

produto técnico. 

 

1.4 Justificativa 

 

A vivência profissional, acadêmica e territorial do pesquisador, marcada pela 

percepção crítica do lugar onde vive e leciona, norteou a atenção para o uso e 

cobertura da terra e dos recursos hídricos no espaço geográfico. A partir das 

discussões teóricas do Programa de Pós-Graduação em Ensino de Geografia ( 

PROFGEO) e das orientações do Grupo de Pesquisas Interdisciplinares em Áreas 

Úmidas (PIAU), o autor construiu um olhar sensível e fundamentado sobre as AUs, 

percebendo a invisibilidade dessas paisagens nos currículos escolares, apesar de sua 

presença marcante no entorno das escolas em que atuou. 

A experiência cotidiana com paisagens degradadas, marcadas por erosão, 

ocupações desordenadas e ausência de políticas de conservação ambiental, gerou 

um sentimento de tristeza e indignação. Essa vivência despertou o desejo de 

relacionar o ensino de Geografia com os problemas ambientais locais, como forma de 

fomentar uma consciência crítica nos estudantes. 

Teoricamente, a pesquisa se ancora em autores da Geografia Física e da 

Educação Crítica, articulando tecnologia acessível ao ensino e ao monitoramento 

ambiental. A proposta busca superar práticas fragmentadas, ao explorar os processos 

hidrológicos que moldam as AUs, realçando seu valor geográfico, social e pedagógico. 
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Esta pesquisa e o produto técnico elaborado a partir dela justificam-se, 

portanto, pela urgência de integrar o conhecimento científico à realidade vivida dos 

estudantes. Busca-se preencher uma lacuna didática presente na educação básica: a 

escassez de materiais e práticas que promovam a consciência educacional e a 

importância das AUs no contexto da educação escolar e da sustentabilidade. Ao 

alinhar-se aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, a pesquisa propõe práticas 

educativas que promovam uma formação geográfica mais crítica, sensível e 

territorialmente situada. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 
O referencial teórico deste trabalho está estruturado de modo a fundamentar o 

problema de pesquisa e fornecer as bases conceituais para a interpretação dos dados 

empíricos. Para isso, o capítulo divide-se em duas vertentes principais: a primeira 

aborda o ciclo hidrológico e a sua dinâmica, a partir do estudo da água no regolito, 

das perspectivas da hidrogeomorfologia e da aplicação dessa abordagem às AUs, 

considerando sua classificação à realidade brasileira e mineira. A segunda vertente 

dedica-se a discutir, especificamente, a importância das pequenas AUs no cenário 

geográfico e ambiental, bem como sua relevância educacional. 

 

2.1 Ciclo Hidrológico: A dinâmica da água 

 

O estudo da água na natureza, abrangendo suas propriedades, fenômenos e 

distribuição na atmosfera, superfície e subsuperfície é denominado Hidrologia. A 

constante movimentação da água é conhecida como ciclo hidrológico, que, segundo 

Pinto et al. (1976) pode ser definido como um sistema fechado, sem início ou fim, 

podendo ser compreendido a partir de qualquer ponto do processo. 

Nesse contexto, definimos por precipitação o fenômeno que resulta da 

condensação da água presente na atmosfera. O momento que corresponde ao início 

das chuvas é definido por Martins (1976) como precipitação inicial. Nele a parte da 

água é interceptada pela vegetação, ou outros obstáculos ou, ainda, fica retida em 

depressões do terreno até seu preenchimento total, sendo influenciada por fatores 

topográficos, a movimentação das massas de ar, a condensação do vapor d’água, 

entre outros. 

Quando a precipitação atinge a superfície, a água, pode sofrer infiltração, termo 

proposto por Horton (1933) para designar o processo de absorção e entrada da água 

no regolito. Posteriormente, ocorre a percolação, que se refere ao fluxo em 

subsuperfície que atravessa a zona de areação em direção ao NF. Dentro desse 

processo, a infiltração residual também pode acontecer. Ela está associada ao 

momento final da precipitação, quando a água remanescente na superfície ainda 

consegue infiltrar-se no terreno (Martins, 1976). 

No momento em que a capacidade de infiltração do solo é excedida, o excesso 

de água gera o escoamento superficial. A intensidade da chuva determina o início do 
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escoamento superficial ou fluxo hortoniano (runoff or overlandflow): quando a 

intensidade da precipitação é menor que a capacidade de infiltração do solo, não 

ocorre escoamento superficial. Ao ser superada essa capacidade, inicia-se o runoff 

propriamente dito, caracterizando o escoamento superficial ou hortoniano (Horton, 

1933; Coelho Netto, 1994). 

Durante o período de precipitação, a água forma uma película laminar que se 

desloca sobre a superfície do solo, seguindo as áreas de maior declive e os obstáculos 

do terreno. O fluxo dessa lâmina d’água aumenta até atingir a estabilidade. Em 

seguida, após o término da chuva, esse fluxo decresce, denominando-se como curva 

de depleção da água no solo (Martins, 1976). 

O escoamento subsuperficial, restrito às camadas inferiores, é de difícil 

distinção em relação ao superficial. Segundo Cleary (1989, p. 2), a água subterrânea 

se move muito mais lentamente do que a água superficial. O autor exemplifica essa 

diferença com a seguinte comparação: “uma alta velocidade de água subterrânea 

estaria na faixa de 1 metro/dia enquanto um rio rápido pode mover-se a uma 

velocidade de 1 metro / segundo”. Essa lentidão, no entanto, é o que garante a sua 

importância. Enquanto o escoamento superficial é rápido e efêmero, o escoamento 

subterrâneo, por ser mais lento e persistente, é o que mantém a vazão dos rios em 

períodos de estiagem (Coelho Netto, 1994). 

A origem das águas armazenadas abaixo da superfície está na infiltração 

(Cleary, 1989). A compreensão dos fatores de infiltração é essencial para entender a 

relação do comportamento da água neste ambiente. Essa dinâmica subterrânea 

exerce influência direta sobre eventos extremos, como secas e inundações, 

reforçando a importância de incluir essas temáticas no ensino, especialmente em 

contextos locais e cotidianos. 

Por fim, a água retorna ao estado gasoso por meio da evaporação, 

impulsionada pela energia solar, ou pela evapotranspiração, por meio da transpiração 

das plantas, conforme ilustrado na Figura 1. Esse processo completa o ciclo 

hidrológico. 
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Figura 1 – Movimentos e mudanças de estado da água no ciclo hidrológico 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. Adaptado de Manoel Filho e Cabral (2008, p. 53). Representação 
esquemática do ciclo hidrológico: E = Evaporação; ET = evapotranspiração (solos e plantas); I = 
Infiltração; R = Escoamento superficial (deflúvio). 
 

2.1.1  Dinâmica da água no solo 

 

O movimento da água no solo (a infiltração) é condicionado por diversos fatores 

naturais e antrópicos. Segundo Coelho Netto (1994), a infiltração é influenciada e 

resulta da interação desses fatores, sendo eles: as características físicas da chuva; 

as condições de cobertura da terra; as condições do solo (características físicas, 

condições especiais do solo) e a atividade biogênica na superfície dos solos. 

A cobertura vegetal também exerce papel decisivo, vegetações densas 

favorecem a infiltração e reduzem o escoamento superficial, além de manter a matéria 

orgânica e a fauna edáfica. A temperatura interfere na viscosidade da água, tornando 

a infiltração menor em meses quentes. A presença de ar nos poros pode retardar o 

processo; e variações espaciais e temporais na capacidade de infiltração ocorrem em 

função de alterações na vegetação, atividade de animais, desmatamento, modificação 

das rochas superficiais, umidade, temperatura e variações da própria precipitação 

(Martins, 1976; Coelho Netto, 1994). 

No processo de infiltração, Coelho Netto (1994) define que a capacidade 

máxima de absorção é determinada pela força capilar e pela gravidade, diminuindo 

exponencialmente com o tempo, penetrando nas camadas superficiais ou escoando 

superficialmente, caso o solo já esteja saturado. 

A água infiltrada no solo está sujeita a forças como adesão, atração molecular, 

tensão superficial (capilaridade) e gravidade, distribuindo-se verticalmente em duas 
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zonas principais: a zona de aeração e a zona saturada. 

Na zona de aeração (ou zona não saturada), os poros são parcialmente 

ocupados por ar e água. Essa zona se estende da superfície até a parte superior da 

franja capilar. Nela, a pressão do ar é negativa, causada pelo fenômeno de 

umedecimento do regolito pela água. O valor dessa pressão capilar varia conforme o 

conteúdo de umidade do solo (Cleary, 1989). Na zona saturada, todos os vazios são 

preenchidos por água sob pressão hidrostática (Pinto, 1976 et al.; Manoel Filho; 

Cabral, 2008; Peixoto, 2012). A superfície freática delimita a zona saturada e 

corresponde ao nível em que a água está submetida a pressão atmosférica (p = 0). 

De acordo com Manoel Filho e Cabral (2008) e Peixoto (2012), a zona de 

aeração ou zona não saturada subdivide-se em três partes principais, além de 

apresentar transições como a franja capilar: 

 

Zona capilar: corresponde à porção do solo situada entre o NF e o limite de ascensão 

da água por capilaridade. Sua espessura está diretamente relacionada às 

características estruturais do regolito, especialmente à distribuição e ao diâmetro dos 

poros. A umidade diminui da camada superior para a camada inferior, onde quanto 

mais próximo ao NF mais saturado o regolito se encontra (Manoel Filho; Cabral, 2008). 

 

Zona intermediária: Situa-se entre o limite superior da ascensão capilar e a 

profundidade máxima alcançada pelas raízes das plantas. Nessa faixa, a umidade 

presente resulta tanto da capilaridade residual quanto da água retida por forças de 

adesão no solo, sem incluir a participação da água livre, isto é a fração da água que 

se desloca sob a ação da gravidade (Manoel Filho; Cabral, 2008). 

 

Zona de água do solo ou de evapotranspiração: corresponde ao intervalo entre a 

superfície do terreno e a profundidade máxima alcançada pelas raízes da vegetação. 

Sua espessura pode variar de poucos centímetros a vários metros, dependendo do 

tipo de cobertura vegetal. Nessa faixa, ocorre o aproveitamento da água pelas plantas 

nos processos de transpiração e nutrição, predominantemente na forma de água 

capilar isolada ou suspensa (Manoel Filho; Cabral, 2008). 

 

Associada à zona capilar, destaca-se a Franja capilar, termo que designa a 

faixa inferior da zona capilar, onde o regolito apresenta elevado teor de umidade, 
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permanecendo praticamente saturado, em torno de 75% (Manoel Filho; Cabral, 2008). 

A altura de ascensão capilar da água depende do diâmetro efetivo dos grãos, sendo 

inversamente proporcional ao tamanho dos grãos: quanto menores as partículas dos 

grãos, maior a subida capilar. Essa dinâmica influenciada pela distribuição 

granulométrica e a variação no tamanho dos poros apresentam grande irregularidade 

em relação às condições observadas em campo (Manoel Filho; Cabral, 2008). A 

comparação entre diferentes alturas de ascensão capilar em meios porosos 

granulares é apresentada na Tabela 1. 

 
Tabela 1 – Comparação entre diferentes alturas de ascensão capilar em meios 
porosos granulares obtidos a partir de ensaios de tubo de vidro e de meio poroso, de 
30%. 
Material  Diâmetro 

efetivo (cm) 
Ensaios de tubo de 

vidro (cm) 
Ensaios de meio poroso, 

de 30%) 

Cascalho fino  1 1 0,3 
Areia grosseira 0,2 5 1,5 
Areia média  0,05 21 6 
Areia fina 0,025 42 12 
Areia muito fina 0,010 105 31 
Silte 0,005 210 31 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. Adaptado de Manoel Filho e Cabral, (2008). 

 

Os dados da Tabela 1 permitem observar que a ascensão capilar é 

inversamente proporcional ao diâmetro das partículas, evidenciando como a textura 

do meio poroso condiciona a retenção da água. Somada a essa condição, a 

organização das diferentes zonas de saturação e pressão podem ser verificadas na 

distribuição vertical da água subterrânea conforme ilustrado na Figura 2. 

 
Figura 2 – Distribuição das águas abaixo da superfície do solo 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. Representação esquemática da distribuição vertical da água no 
regolito, demonstrando as diversas zonas de umidade (Manoel Filho; Cabral, 2008). 
 

Nos estudos de hidrologia básica, Pinto et al. (1976) definem conceitos 



26 

essenciais, como bacia hidrográfica (área coletora de água da chuva), vazão (volume 

de água escoado por tempo), vazão específica (vazão por unidade de área), 

frequência (número de ocorrências em intervalo de tempo), coeficiente de deflúvio 

(relação entre água escoada e precipitada), tempo de concentração (tempo da água 

para percorrer a bacia) e nível de água (altura da água em uma seção de referência). 

A compreensão desses parâmetros fornece a base necessária para analisar 

fenômenos mais complexos que ocorrem na interface solo-água-vegetação. Nessa 

interface, a infiltração da água no regolito apresenta-se como um processo ativo e 

complexo. Ele é determinado tanto pela estrutura física do regolito, incluindo 

macroporos, conectividade e heterogeneidade, quanto pelas formas do relevo, que 

influenciam diretamente a recarga dos aquíferos e o acesso da vegetação ao NF 

(Amoozegar, 1989; Engel et al., 2022; Hester et al., 2016). 

Essas dinâmicas no subsolo são essenciais, pois definem como a água é 

absorvida pelas raízes e como o NF se movimenta e se retroalimenta (Engel et al., 

2022; Vereecken et al.; 2022). Articular esse entendimento sobre o ciclo hidrológico, 

é essencial para avaliar o papel que pequenas AUs desempenham na regulação do 

fluxo de água, conhecido como efeito esponja, na retenção de sedimentos e 

manutenção da biodiversidade local. 

Nesse contexto, a hidrogeomorfologia surge como uma abordagem essencial 

para analisar não apenas o comportamento da água em seu ciclo, mas também as 

interações dinâmicas entre os processos hidrológicos e as formas do relevo que 

influenciam o movimento e a distribuição da água a superfície e em subsuperfície. 

 

2.1.2 Perspectivas teóricas em Hidrogeomorfologia 

 

A hidrogeomorfologia, inicialmente concebida como sobreposição entre a 

hidrologia e a geomorfologia, evoluiu para uma abordagem mais integrada. Primeiro, 

como intersecção de objetos de estudo comuns e, posteriormente, como um campo 

autônomo, com métodos e atributos próprios (Goerl; Kobiyama; Santos, 2012). A 

formulação conceitual teve início com Scheidegger (1973), que a definiu como o 

estudo das formas geradas pela ação da água no contexto da Geomorfologia, 

abrangendo erosão fluvial e superficial, efeitos tectônicos no sistema fluvial, infiltração, 

percolação, estabilidade de encostas e interações costeiras-oceânicas. 

Nas décadas seguintes, Okunishi (1991, 1994) reforçou essa perspectiva, ao 
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investigar as interações entre processos hidrológicos e geomorfológicos, 

especialmente entre sistemas fluviais e de vertentes, propondo uma escala temporal 

que articulasse processos hidrogeomorfológicos, geomorfológicos e geológicos. 

Essa abordagem foi ampliada para outros contextos ambientais, como 

estuarinos com influência de maré, por meio do Guia de Avaliação 

Hidrogeomorfológica (HGM), que integrou funções hidrodinâmicas, geomorfológicas 

e fontes de água para avaliação da funcionalidade ecológica (Brinson, 1993; Shafer; 

Yozzo, 1998). 

A visão interdisciplinar foi fortalecida por Sidle e Onda (2004), que definiram a 

hidrogeomorfologia como o estudo das inter-relações entre processos hidrológicos e 

geomorfológicos, considerando diferentes escalas espaciais e temporais. Esses 

autores destacaram fatores como a influência da litologia e do relevo na geração de 

escoamento, os processos erosivos em canais e a modelagem hidrológica. 

Trabalhos aplicados com a técnica do Índice Hidrogeomorfológico (IHG) ( 

Ollero, et al., 2007; Marchioro; Ollero, 2023) têm contribuído de forma significativa 

para a avaliação do estado ecológico e da qualidade dos sistemas fluviais, ao 

considerar suas características físicas e geomorfológicas nos estudos de bacias 

hidrográficas. Por outro lado, trabalhos como de Marini, Schillizi e Piccolo (2009) 

desenvolveram cartas hidrogeomorfológicas voltadas a identificar os padrões de 

escoamento em bacias hidrográficas. 

No contexto brasileiro, destacam se estudos voltados a leitura integrada dos 

sistemas fluviais e das AUs em diferentes contextos morfoclimáticos (Marques et al., 

2019; Silva; Souza; Guerra, 2024). Esses trabalhos dialogam com abordagens que 

enfatizam a compreensão da circulação da água e dos sedimentos nos processos de 

erosão, transporte e deposição fundamentais para a compreensão da dinâmica fluvial 

e para a gestão ambiental (Geffer; Vestena, 2021; Zanandrea et al., 2020). Soma-se 

a isso a incorporação de processos biogeoquímicos, principalmente a partir da análise 

do carbono e sua relação com o funcionamento dos aquíferos (Siefert; Santos, 2021). 

Paralelamente, observa se um conjunto de esforços voltados a quantificação e 

padronização das análises hidrogeomorfológicas, com o emprego de modelagem e 

ferramentas de análise a como a topografia das bacias, a simulação de chuva e a 

aplicação IHG (Confessor; Rodrigues, 2018; Marchioro; Ollero, 2023; Zanin et al., 

2017) Por fim, destaca-se a consideração de fatores estruturais e geológicos na 

dinâmica hidrogeomorfológica ampliando a análise para além da escala local (Peixoto 
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et al., 2016). Ainda assim, conforme já apontado por Sidle e Onda (2004), é 

fundamental manter o foco na compreensão dos processos sobretudo frente à 

popularização de megamodelos e novas técnicas, ressaltando que eventos como 

inundações, fluxos hiperconcentrados e fluxos de detritos ainda demandam maior 

compreensão quanto aos mecanismos e impactos. 

De forma integrada, a hidrogeomorfologia passou a ser compreendida como 

ciência que investiga como os processos hidrológicos moldam e transformam o relevo, 

ao mesmo tempo em que o relevo condiciona e regula esses processos, considerando 

múltiplas escalas temporais e espaciais (Goerl; Kobiyama; Santos, 2012). Essa 

evolução conceitual e metodológica consolidou o campo como essencial para 

entender a dinâmica das vertentes e sistemas fluviais, com aplicações diretas no 

manejo ambiental, prevenção de riscos e planejamento territorial. A partir dessa base, 

o estudo das AUs sob a abordagem hidrogeomorfológica emerge dada a sua interface 

entre o relevo e a dinâmica hidrológica. 

 

2.1.3 Abordagem hidrogeomorfológica das AUs 

 

A compreensão dos processos hidrogeomorfológicos requer uma análise 

integrada dos parâmetros do meio físico, como o NF, estrutura e composição do 

regolito, o que permite determinar a profundidade das camadas e a posição do NF. 

Os estudos geoambientais que abrangem áreas como hidrogeologia, manejo de 

bacias hidrográficas e riscos geológicos, constituem instrumentos estratégicos para o 

planejamento ambiental (Paixão, 2005; Peixoto, 2012). Esses são essenciais para a 

gestão dos recursos hídricos e para aplicações como balanço hídrico, manejo de 

aquíferos e prevenção da contaminação. 

O reabastecimento dos aquíferos depende da preservação das áreas de 

recarga, diretamente vinculadas aos processos do ciclo hidrológico (Morais, 2012). 

Nesse contexto, a infiltração e subsequente a percolação da água no regolito são 

determinantes, pois garante a manutenção do fluxo de base dos rios. Esse processo 

aumenta o tempo de permanência da água na bacia e sustenta a cobertura vegetal, 

reduzindo a ocorrência de erosão, movimentos de massa e assoreamento (Bertoni; 

Lombardi Neto, 1990; Morais, 2012). 

A forma e a orientação das encostas exercem influência direta sobre a 

velocidade do fluxo superficial e subsuperficial. Encostas suaves e alongadas 
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favorecem o tempo de contato da água com o regolito, elevando a infiltração e 

retardando o escoamento superficial. Enquanto vertentes íngremes e curtas, pela 

ação da gravidade, aceleram o runoff, diminuindo a recarga e aumentando o potencial 

erosivo (Karmann, 2000; Morais, 2012; Salvucci; Entekhabi, 1995). 

Essa relação é potencializada pelo formato da vertente: áreas convexas, por 

dispersarem o fluxo, apresentam maiores taxas de infiltração devido ao tempo de 

permanência da água sobre a superfície; áreas côncavas, por concentrarem fluxos e 

acelerarem a formação do escoamento superficial, reduzem a infiltração; já as 

vertentes laterais exibem comportamento intermediário (Karmann, 2000; Morais, 

2012; Salvucci; Entekhabi, 1995). Vejamos a Figura 3: 

 

Figura 3 – Exemplos de fluxos em uma vertente

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. Fluxos em uma vertente podem apresentar padrões divergentes na 
região convexa e convergentes na região côncava (Schoeneberger; Wysocki, 2005; Morais, 2012). 

 

As propriedades hidrodinâmicas do regolito, moduladas pela topografia 

(Legrand, 1962; Morais, 2012), definem zonas de convergência e divergência de 

fluxos (Schoeneberger; Wysocki, 2005; Morais, 2012), estabelecendo áreas 

preferenciais de recarga ou descarga. Dessa forma, a interação entre declividade, 

forma da encosta e composição do regolito regulam a velocidade e o percurso da 

água, moldando a dinâmica hídrica e condicionando o funcionamento do ciclo 

hidrológico em escala de vertente. 

Um exemplo dessa dinâmica pode ser observado em vales com encostas 

uniformes e sem planície de inundação. O NF assume formato parabólico, com teor 
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de umidade decrescente acima dele, e a precipitação eleva rapidamente o NF, 

alimentando o fluxo subterrâneo de base e o escoamento subsuperficial de forma lenta 

e gradual (Dunne; Leopold, 1978; Coelho Netto, 1994). 

As áreas próximas aos canais nos fundos de vale são principais fontes de fluxo 

de chuva, recebendo águas das encostas elevadas, enquanto fundos de vales não 

canalizados se formam nas cabeceiras por serem zonas côncavas de convergência 

de fluxos subsuperficiais (Hewlett, 1961; Coelho Netto, 1994). 

Quando as águas alcançam as áreas mais baixas do terreno, passam a escoar 

por canalículos, formando uma microrrede de drenagem que integra desde pequenos 

córregos até o rio principal, sendo a água proveniente da chuva transportada por 

escoamento superficial, subsuperficial, subterrâneo ou precipitação direta sobre a 

superfície livre (Coelho Netto, 1994). 

A interação entre esses mecanismos de escoamento e a morfologia do terreno 

resulta na formação de sistemas complexos e variados. Essa rede de fluxos e 

processos erosivos é o que sustenta a existência de ambientes saturados em 

diferentes compartimentos do relevo. Compreender essa dinâmica é o primeiro passo 

para caracterizar as AUs, as quais são definidas pela elevada heterogeneidade tanto 

a nível nacional e global (Cowardin et al., 1979; Esteves, 1998; Cunha; Piedade; Junk, 

2015; Scott; Jones, 1995). 

 

2.1.4 Classificação das AUs: das teorias hidrogeomorfológicas à realidade brasileira 

 

Diante dessa diversidade de formas e funções, a comunidade científica 

desenvolveu variados sistemas de classificação, buscando organizar as unidades por 

meio de atributos físicos, ecológicos e ambientais (Scott; Jones, 1995). A classificação 

das AUs abrange desde abordagens puramente biológicas até modelos que priorizam 

a forma do relevo e a origem da água. Segundo Gomes (2017), essa mudança visa 

prover uniformidade terminológica e transformar a classificação em um instrumento 

estratégico de gestão e inventário. 

Entre os modelos pioneiros, destaca-se a proposta de Cowardin et al., (1979). 

Desenvolvido a partir do inventário das AUs nos Estados Unidos, o modelo enfatiza 

aspectos estruturais como hidrologia, solo e vegetação. Embora tenha sido o primeiro 

grande esforço de padronização ao organizar as AUs em sistemas (marinho, 

estuarino, rio, lago e palude), sua base ainda era fortemente vinculada a critérios 
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botânicos e pedológicos (Gomes, 2017). 

Essa estrutura, contudo, já enfrentava contra-argumentos em Brinson (1993) e 

Smith et al. (1995). Para esses autores, a vegetação deve ser compreendida como 

uma resposta e não como a causa da existência da área, posicionando o aspecto 

hidrogeomorfológico como a verdadeira “engrenagem” de funcionamento das AUs. 

Posteriormente, o Sistema de Ramsar (Scott; Jones, 1995; RAMSAR 

CONVENTION SECRETARIAT, 2013) expandiu essa visão para uma escala global 

em busca de conservação internacional. Entretanto, a tese de Gomes (2017) ressalta 

que esse sistema demonstrou limitações em análises locais, especialmente por não 

explicar o funcionamento hídrico que sustenta áreas menores e desprovidas de 

vegetação hidrófila aparente. 

A década de 1990 consolidou a ascensão do relevo como critério estável. 

Diferente dos critérios bióticos, a estrutura geomorfológica é mais permanente, 

determinando o tamanho e a profundidade das AUs (Gomes, 2017). Nesse contexto, 

Semeniuk e Semeniuk (1995) propuseram um sistema baseado na combinação entre 

a forma do relevo (landform) e o regime hídrico (hydroperiod). Ao criarem “unidades 

primárias” (como topos de morro, escarpas, encostas e vales), os autores 

demonstraram que o tamanho e a geometria das AUs são ditados pela geomorfologia 

regional. Tal perspectiva é vital para este estudo, pois comprova que pequenas AUs 

em encostas possuem dinâmicas de recarga distintas de grandes planícies aluviais. 

Simultaneamente, Brinson (1993) e Smith et al. (1995) estabeleceram a 

abordagem hidrogeomórfologica (HGM), com base no contexto geomorfológico, na 

fonte de água e na hidrodinâmica. Ao categorizar as AUs em sete classes funcionais 

(Fluvial, Depressão, Encosta, Planície Mineral, Planície Orgânica, Franja Lacustre e 

Franja Estuarina), o modelo permitiu verificar como impactos antrópicos alteram o 

equilíbrio natural desses sistemas. 

Em termos regionais, avanços recentes na África do Sul, por meio do sistema 

SANBI (Ollis et al., 2013), integraram a “configuração da paisagem” (Landscape 

Setting) à análise. Nessa lógica, a função de “reter” ou “transmitir” água de uma AUs 

depende diretamente de seu condicionamento ao relevo. 

No cenário brasileiro, essa racionalidade foi aplicada por Maltchik et al. (2004) 

ao estudar as AUs palustres (brejos e banhados) do Rio Grande do Sul, demonstrando 

a importância de sistemas pequenos e isolados para o controle do escoamento 

superficial. Complementarmente, o Instituto Nacional de Áreas Úmidas (INAU) buscou 
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adaptar esses critérios globais à realidade nacional, enfatizando a sazonalidade dos 

pulsos de inundação e a relevância de sistemas menores, frequentemente 

negligenciados por classificações de escala continental (Cunha; Piedade; Junk, 2015). 

 

2.1.5 Categorização das AUs mineiras e a dinâmica dos pulsos de inundação 

 

As AUs podem ser compreendidas como escossistemas de transição 

agrupados em dois subgrupos conforme o regime hídrico: 1) as AUs com nível de 

água relativamente estável (turfeiras oligotróficas e pântanos eutróficos), frequentes 

em áreas temperadas, em consequência da menor sazonalidade, precipitação e da 

menor variabilidade das taxas de evaporação e transpiração e 2) as AUs com nível de 

água flutuante (sistemas de pulso de inundação), possuindo maior ocorrência nos 

trópicos e subtrópicos (Cunha; Piedade; Junk, 2015). A dinâmica hidrológica, os 

parâmetros físicos e químicos e a composição e estrutura botânica foram utilizados 

na classificação abrangente das principais AUs brasileiras por Cunha; Piedade; Junk, 

2015. 

Para essa classificação, foram considerados três níveis hierárquicos: (1) 

Sistemas: diferenciando AUs costeiras, AUs interiores e AUs antropogênicas; (2) 

Unidades definidas por fatores hidrológicos: dando ênfase à dinâmica hidrológica, 

possuindo função chave na classificação, pois as características hidrológicas 

identificam a disponibilidade e a origem da água e determinam o tipo da AUs; (3) 

Unidades definidas por plantas superiores: baseiam-se na ocorrência de plantas 

superiores e na estrutura de suas comunidades sendo divididas em classes, 

subclasses e macro habitats, usualmente detalhadas para servir de base na definição 

de uma legislação geral sobre o uso sustentável e a proteção das AUs brasileiras 

(Cunha; Piedade; Junk, 2015; Gomes, 2017). 

Nesse contexto, as AUs analisadas neste projeto classificam-se como áreas 

interiores sujeitas a níveis de água flutuantes, inseridas na ordem de pulso polimodal 

imprevisível (ordem 2.2.2) conforme Cunha; Piedade; Junk, 2015. Em conformidade 

com essa perspectiva, os aspectos hidrológicos que caracterizam a AUs, a dinâmica 

de inundação é determinada pela resposta à pluviosidade local conforme descrevem 

Cunha, Piedade e Junk (2015, p. 63): 

 
Por causa do tamanho pequeno das respectivas bacias hidrográficas, o nível 
da água de pequenos rios e córregos é fortemente afetado por chuvas locais. 
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Pulsos de curta duração não previsíveis ocorrem, principalmente, na época 
chuvosa durante ou logo após chuvas intensas. [...] Rios de baixa ordem 
fluvial diferem consideravelmente a respeito dos parâmetros físicos e 
químicos de sua água. Eles são bons indicadores da composição química dos 
solos das suas bacias hidrográficas e de sua cobertura vegetal.  

 
No entanto esses autores ressaltam que os impactos desses pulsos para a 

fauna e flora são ainda pouco estudados, principalmente pela curta duração e 

imprevisibilidade dos pulsos que dificultam o uso dos recursos das AUs ripárias pela 

fauna aquática e terrestre. 

O pulso de inundação é definido por diversos autores como o funcionamento 

hidrológico das grandes AUs brasileiras, referência ao mecanismo que dita como a 

vida, o relevo e a química nestas áreas se comportam, sendo esse dinâmico, 

ocasionado pela sazonalidade hídrica. No período de cheia desse pulso, ocorre o 

transbordamento dos rios levando sedimentos e nutrientes para as planícies, 

enquanto que, no período de seca, ocorre uma retração da água, deixando os 

nutrientes no solo. Esse ciclo de flutuação do nível da água devido à sazonalidade 

hídrica é o que os autores definem como pulso de inundação (Junk; Bayley; Sparks, 

1989; Cunha; Piedade; Junk, 2015). 

Nas grandes AUs principalmente na faixa tropical, o pulso é lento ocorrendo 

uma vez por ano em decorrência de uma época chuvosa e outra seca (Junk et al., 

2000; Junk; Bayley; Sparks, 1989; Junk; Silva, 2000). Nas pequenas AUs o pulso é 

polimodal e imprevisível, respondendo rápido a uma chuva forte, como as chuvas de 

monção que ocorrem na América do Sul, conhecidas como Zonta de Convergência de 

Umidade e Zona de Convergência do Atlântico Sul (Oliveira, 2021) determinando 

pulsos de curta duração sendo esse funcionamento mais complexo e rápido bem 

como solo e vegetação locais são mais sensíveis a essas flutuações (Cunha; Piedade; 

Junk, 2015; Gomes, 2017; Gomes; Magalhães Júnior, 2020). 

Na perspectiva desses autores, as variabilidades anuais e plurianuais dos 

pulsos de inundação promovem diferentes interações laterais de água e nutrientes 

entre os cursos d’água, lagos e suas áreas alagáveis conectadas, de modo que 

alterações de longo prazo no pulso podem gerar mudanças ecológicas significativas. 

No Brasil, cerca de 20% do território é composto por AUs, sendo mais de 90% delas 

associadas à ocorrência de pulso de inundação (Guasselli, 2018; Cunha; Piedade; 

Junk, 2015; Piedade et al., 2012). 

Para classificar as AUs localizadas no Estado de Minas Gerais, Gomes (2017) 
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propôs uma adaptação baseada no sistema sul-africano, estruturada em três níveis 

hierárquicos: 1) o sistema interior, que abrange o contexto continental (Nível I), 2) o 

Bioma (Nível II) e 3) o contexto geomorfológico da paisagem (Nível III). A partir desse 

último nível, estabelecem-se cinco classes hidrogeomorfológicas (HGM) adaptadas a 

morfologia do terreno à dinâmica dos fluxos hídricos (Gomes, 2017). 

Nesta perspectiva, cada classe associa-se a um sistema úmido dominante, 

integrando aspectos da cobertura vegetal e pedológicos que permitem a 

categorização detalhada da AUs. Assim, no topo das vertentes e superfícies tabulares, 

destacam-se as AUs Planas e Elevadas (como Veredas e Murundus) e as AUs de 

Cabeceiras de Drenagem; enquanto as primeiras atuam na recarga de aquíferos e 

nos períodos de seca e cheias de rios por meio da exfiltração do lençol freático, as 

segundas ocupam áreas côncavas com declividade acentuada em anfiteatros de 

encosta, sendo vitais para a formação da rede de drenagem através de nascentes 

difusas (Gomes, 2017). 

Em áreas de relevo movimentado, as AUs de Fundos de Vale e as AUs 

Deprimidas exercem papel fundamental na retenção de águas pluviais e escoamento 

superficial, sendo estas últimas comuns em contextos cársticos e ferruginosos, onde 

a baixa permeabilidade do fundo favorece o movimento vertical da água. Por fim, em 

vales amplos de baixo gradiente, as AUs de Planícies Inundáveis consolidam a 

conectividade lateral via extravasamento marginal (pulso de inundação), cumprindo a 

função essencial de controle de cheias e manutenção do fluxo fluvial. Essa diversidade 

de unidades HGM reflete a complexidade da paisagem mineira, onde a forma do 

relevo atua como o principal determinante da tipologia e do serviço ecossistêmico 

prestado (Gomes, 2017). 

A integração deste trabalho à ordem de pulso 2.2.2 (Cunha; Piedade; Junk, 

2015) busca, portanto, contribuir para a análise dessas pequenas AUs (cabeceiras e 

depressões) (Gomes, 2017) que atuam na regulagem hidrodinâmica e apresentam 

dinâmicas dos processos ambientais/geomorfológicos e na manutenção da qualidade 

da água em escala local.  

 

2.2 A importância das pequenas AUs 

 

As AUs abrigam cerca de 40% das espécies no mundo, sendo um ambiente 

crítico para a manutenção de ciclos naturais (Cowardin et al., 1979; Gardner; 
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Finlayson, 2018; Matthews, 1993; Mitsch; Gosselink, 2015; Scott; Jones, 1995). Ainda 

que não exista uma definição universalmente aceita para caracterizar as AUs, 

destaca-se a proposta de Cunha; Piedade; Junk, 2015 (2015, p. 8), voltada 

principalmente para a caracterização das AUs brasileiras, segundo a qual: 

 
Áreas Úmidas (AUs) são ecossistemas na interface entre ambientes 
terrestres e aquáticos, continentais ou costeiros, naturais ou artificiais, 
permanentemente ou periodicamente inundados por águas rasas ou com 
solos encharcados, doces, salobras ou salgadas, com comunidades de 
plantas e animais adaptadas à sua dinâmica hídrica. 
 

Complementarmente, este trabalho utiliza o conceito proposto por Gomes 

(2017), que articula a literatura cientifica aos dispositivos legais e à visão de 

especialistas definindo-as como: 

 
Áreas Úmidas (AUs) são sistemas permanentes ou temporariamente 
saturados, inundados e/ou alagados, formados em relevos e substratos que 
permitem um maior acúmulo de águas superficiais e/ou subsuperficiais, por 
tempo suficiente para promover processos físicos, químicos e biológicos de 
ambientes com deficiência ou ausência de oxigênio, indicados, comumente, 
por espécies vegetais adaptadas a essas condições e/ou por solos com 
características hidromórficas. Interferências antrópicas podem condicionar a 
sua formação, como as AUs em áreas marginais de reservatórios. Conforme 
a escala de análise da dinâmica hidrológica, as AUs podem incluir áreas 
permanentemente secas e/ou aquáticas, que são fundamentais para a sua 
manutenção ecológica (Gomes, 2017, p. 166). 

 

A proteção e manejo sustentável das AUs possui impactos sociais, ecológicos 

e econômicos fundamentais desempenhando diversos serviços ecossistêmicos, como 

o armazenamento de carbono, regulação climática, equilíbrio hidrológico e de uma 

enorme importância para a biodiversidade global e para o bem-estar humano; 

(Cowardin et al., 1979; Scott; Jones, 1995). 

As AUs podem ser abordadas sob diferentes perspectivas, incluindo aspectos 

hidrológicos, geológicos, climáticos, geomorfológicos, pedológicos, entre outros. Entre 

essas abordagens, destaca-se o enfoque geomorfológico, no qual as AUs são 

compreendidas como espaços de acumulação e circulação de água em distintas 

configurações do relevo. Perspectiva evidenciada em diversos estudos que exploram 

a relação entre o relevo e o funcionamento hidrológico das AUs (Gomes, 2017; 

Oliveira; Augustin; Fonseca, 2017; Oliveira, 2021; Guimarães; Barros; Fellippe, 2022). 

Nessa lógica, destacam-se as pequenas AUs, que, embora compartilhem 

características gerais das AUs, divergem quanto a área superficial e a função: 

enquanto as AUs configuram-se como zonas de interface entre os grandes sistemas 
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naturais, litosfera, hidrosfera, atmosfera e biosfera (Ramos et al., 2023), as pequenas 

AUs, como banhados, nascentes, olhos d’água, brejos e veredas, articulam-se com 

cursos d’água e outros compartimentos do hidrossistema por meio de fluxos verticais, 

longitudinais e laterais, funcionando como nichos geomorfológicos estratégicos para 

a infiltração e a recarga do NF (Barbieri et al., 1997). 

Mesmo quando de pequena extensão, essas áreas exercem funções 

ecológicas e hidrológicas, contribuindo com a retenção de sedimentos, a modulação 

da energia, o armazenamento de água e a resiliência dos sistemas frente a 

perturbações naturais ou antrópicas (Barbieri et al., 1997; Mifsud; Thomas, 2013; 

Bozelli et al., 2018). Entre suas contribuições, destacam-se ainda a regulação do fluxo 

hídrico e o sequestro de carbono, papel estratégico na infiltração e na recarga do NF 

(Barbieri et al., 1997). Além dos aspectos ambientais e funções sociais como o suporte 

a prática de ações de educação ambiental (Ramos et al., 2023). 

No entanto, apesar de sua relevância ecológica e hidrológica, essas áreas são 

frequentemente fragmentadas e submetidas a intensos impactos antrópicos, 

principalmente aquelas localizadas em áreas urbanas (Bozelli et al., 2018; Mao et al., 

2018; Fellippe; Gomes; Mgalhães Júnior, 2022). Há poucos estudos voltados a 

abordagem hidrogeomorfológica, enfoque que aborda a compreensão de sua 

dinâmica e conectividade com os demais elementos da paisagem (Scheidegger, 1973; 

Dickerson; Dawkins, 2004; Dickerson et al., 2007; Gleeson et al., 2020; Sellés-

Martínez, 2021; Fellippe; Gomes; Magalhães Júnior, 2022). Além disso, recebem 

pouca atenção tanto na gestão ambiental quanto nos currículos escolares (Nicholl; 

Scott, 2000; Krueger et al., 2016; Bozelli et al., 2018; Mao et al., 2018; Gleeson et al., 

2020; Sellés-Martínez, 2021; Fellippe; Gomes; Junior, 2022; Vargas-Payera et al., 

2023; Silva; Ribeiro; Silva, 2024). 

A valorização dessas áreas deve incluir sua integração à gestão ambiental e 

territorial, destacando sua relevância como armazenadoras de água, habitats de 

vegetação hidrófila e indicadores das transformações da paisagem (Simão; Vieiro; 

Pereira, 2023). Os processos de impermeabilização, drenagem e supressão dessas 

AUs, provocam o aumento do escoamento superficial em virtude da restrição à 

infiltração da água no solo. Sendo, em sua grande maioria, impactadas pelo 

crescimento urbano desordenado e pelas mudanças no uso da terra a partir de 

atividades econômicas da agropecuária e da mineração. 

A destruição das AUs por processos antrópicos causa degradação das áreas 
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naturais e de seu entorno, intensificando as inundações nas margens dos cursos 

d’água e alterando a dinâmica ambiental por meio do assoreamento, drenagens e 

aterro. Isso torna essas áreas mais vulneráveis às mudanças climáticas (Bozelli et al., 

2018). Em virtude dessas circunstâncias, trabalhos como de Gomes (2017), 

Guimarães, Barros e Felippe (2022) e Junk, Cunha e Piedade (2015) examinaram a 

legislação brasileira elucidando a fragilidade na proteção de nascentes e AUs 

nacionais. Entre as várias incongruências pode se destacar que: 

1. No Brasil, a definição pouco abrangente de AUs promove a exclusão de um 

grande conjunto de diversas AUs (Guimarães; Barros; Felippe, 2022). 

2. A análise do arcabouço legal e do arranjo institucional das AUs brasileiras é 

extremamente difícil devido ao grande número de instituições envolvidas em 

sua gestão e à estrutura pouco transparente das interligações entre elas 

(Cunha; Piedade; Junk, 2015). 

3. A legislação não apresenta uma definição sobre o termo técnico de “recursos 

hídricos” (Cunha; Piedade; Junk, 2015). 

4. Falta um levantamento pormenorizado dos aspectos quantitativos e 

qualitativos, dos recursos hídricos brasileiros. E há ausência de um inventário 

abrangente das AUs brasileiras (Guasselli, 2018; Cunha; Piedade; Junk, 2015). 

5. A adoção de uma legislação ambiental ampla que não considera que AUs são 

ecossistemas específicos, compostos de particularidades climáticas, 

hidrológicas e geomorfológicas regionais, apresentando distintas 

características. Isso acarreta a inaptidão de reconhecer os diferentes tipos de 

AUs brasileiras (Guasselli, 2018, Cunha; Piedade; Junk, 2015). 

6. A implementação do “Novo” Código Florestal Brasileiro (BRASIL, 2012), 

conforme estudos de Guimarães, Barros e Felippe (2022), apresentou enormes 

retrocessos para a preservação de áreas de proteção ambiental (APPs), com 

destaque: 

a. O entorno de nascentes intermitentes e as faixas marginais de cursos d’água 

efêmeros não foram consideradas como áreas de APPs; 

b. A definição pouco abrangente de AUs resulta na exclusão de variados 

agrupamentos de AUs; 

c. A demarcação do leito de rios, no que tange à definição de faixas de proteção 
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das APPs, promoveu a redução da proteção das AUs, apenas ao ambiente 

localizado às margens dos rios, permitindo a destruição da vegetação natural 

ripária, bem como das encostas de morros e vertentes, que estão associadas 

às cabeceiras de drenagem e às porções deprimidas, e à exfiltração do nível 

freático (Gomes, 2017; Guimarães; Barros; Felippe, 2022; Piedade et al., 

2012); 

d. O Código não considera a extensão de uma AUs pelo limite da inundação rasa 

ou encharcamento periódico, e no caso de áreas alagáveis, pelo limite da 

influência das inundações médias máximas, incluindo-se áreas 

permanentemente secas em seu interior caso existentes (Cunha; Piedade; 

Junk, 2015). 

Dessa forma, considerando os elementos apresentados pela legislação 

brasileira e pelo novo código florestal Cunha; Piedade; Junk, (2015), Piedade et al. 

(2012) e Smith e Silva (2017) expressam que a política brasileira de preservação é 

negligente em relação à grande parte das AUs brasileiras. 

 
A maior ameaça para as AUs brasileiras é a falta de uma legislação 
específica, baseada no conhecimento científico, que regule a proteção 
dessas áreas, e a falta de uma estrutura hierárquica clara e coerente dos 
diferentes órgãos executores para implementação e gestão voltada à 
sustentabilidade (Cunha; Piedade; Junk, 2015, p. 29). 
 

É importante realçar que a legislação do Código Florestal impacta de forma 

negativa desde as grandes extensões de AUs (Amazônia, Pantanal), que são espaços 

caracterizados por pulsos de inundação e expansão lateral das AUs, a AUs nos 

interflúvios, AUs costeiras e, principalmente, as pequenas AUs (Guasselli, 2018; 

Cunha; Piedade; Junk,, 2015; Piedade et al., 2012), afetando a conservação dos 

recursos hídricos em todas as bacias hidrográficas. 

Diante dos desafios ambientais enfrentados pelas pequenas AUs, torna-se 

fundamental explorar tecnologias inovadoras que possam apoiar a educação e o 

aprendizado sobre sua conservação e manejo sustentável. 
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3 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

3.1 Área de estudo 

 

A área utilizada para experimentação está localizada na bacia hidrográfica do 

rio do Carmo, entre os municípios de Mariana e Acaiaca, Minas Gerais, e é uma AUs 

conhecida popularmente como Várzea. Trata-se de uma região bastante antropizada, 

caracterizada pela supressão da vegetação nativa e introdução de espécies exóticas, 

como o inhame de porco, lírio-do-brejo, pela construção de alagados para criação de 

peixes e pela criação extensiva de bovinos. 

É uma área privada e segundo relato dos moradores locais, desde a década de 

2000 a área tem sido utilizada predominantemente para a criação extensiva de 

bovinos durante o período de seca, além da prática esporádica de roçada. Entre as 

décadas de 1970 a 2000, foi utilizada para o cultivo de arroz. A Fonte: Elaborado pelo 

autor, 2024. indica a localização da AU investigada nesta pesquisa. 

 

Figura 4 – Localização da AU estudada nesta pesquisa 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 
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O substrato geológico é formado pelo Complexo Mantiqueira, inserido em uma 

unidade do relevo caracterizada por planaltos dissecados do centro-sul e leste de 

Minas Gerais (Ross, 2011). Essa área apresenta altitudes com uma média de 400 

metros na calha da drenagem do rio do Carmo, e formas de cristas e colinas com 

vales encaixados e/ou fundos chatos (Costa, 2007). 

O clima é tipo Aw (semi-úmido), de acordo com a classificação climática de 

Köppen, com temperatura média variando de 24,7ºC a 21,4ºC. A pluviosidade varia 

de 1.100mm a 1.400mm ao ano, concentrando-se nos períodos de outubro a março. 

A vegetação da área é classificada como Floresta Atlântica, cuja maior parte foi 

desmatada. A cobertura vegetal nativa se encontra em vales encaixados, próxima a 

cursos de água, ou em topo de morro. 

 

3.2 Métodos e técnicas 

 

Os procedimentos utilizados nesta pesquisa foram sintetizados no 

organograma da Figura 5. 

 

Figura 5 – Organograma da dissertação 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 
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3.2.1 Análise documental 

 

Foi utilizado o documento completo da BNCC (BRASIL, 2018) e utilizados os 

seguintes descritores: Água; D’água; Nível de água; Nível da água; Nível água; Nível; 

Área úmida; Úmida; Bacia; Hidr.; Escoamento; Córrego; Fluvial; Drenagem; 

Barragem; Nascentes; Vereda. 

Por meio do uso do programa AntConc versão 4.4.1, disponível no endereço 

https://www.laurenceanthony.net/software/antconc/ , foi realizada uma análise 

linguística de corpus como frequência de ocorrência (algoritmo word frequencies), 

colocações (collocation), concordância (concordance), sequência de n itens 

adjacentes em uma sequência de texto (n-grams) (Pollach, 2012; Abreu, 2022) 

conforme metologia utilizada por Reis et al., 2018. 

Os resultados foram organizados a partir do critério de nível de ensino da 

educação básica, componente curricular, série, unidade temática, objeto de 

conhecimento e habilidades. As etapas da análise documental estão sintetizadas na 

Figura 6. 

 

Figura 6 – Fluxograma de análise textual da BNCC 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

 

3.2.2 Revisão bibliográfica 

 

Realizou-se um levantamento dos documentos disponíveis no Banco de Teses 
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e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(BDT-CAPES) e também no Banco Digital de Teses e Dissertações da Biblioteca 

Digital Brasileira de Teses e Dissertações, do Instituto Brasileiro de Informação em 

Ciência e Tecnologia (BDTD-IBICT). 

Foram coletados um total 166 teses e dissertações na data de 22/04/2022, que 

variaram entre o período de 1994 a 2024. O descritor “área úmida AND educação” 

apresentou 138 teses e dissertações, sendo 44 no portal BDT-CAPES e 94 no portal 

BDTD-IBICT. O descritor “água OR lençol OR freático AND educação” apresentou 28 

teses e dissertações distribuídas assim: 1 no portal BDT-CAPES e 2 no portal BDTD-

IBICT.  

A seguir, os resultados foram filtrados manualmente, a partir da leitura do título, 

resumo e palavras chaves, e separados conforme os critérios: 

1. Muito importante: trabalhos que estão relacionados ao comportamento 

hidrogeomorfológico das AUs e/ou que abordam técnicas e conceitos sobre o 

comportamento do NF ou abordagem similar. 

2. Tangência à temática: trabalhos que estudam a temática AUs e/ou NF 

exclusivamente sobre a ótica da biodiversidade e da análise físico-química. 

3. Não conforme: trabalhos que não abordam a temática AUs e ou NF. 

Quanto à classificação, 111 trabalhos foram definidos como “Não conforme”, 

28 trabalhos como “Tangência à temática” e 14 trabalhos como “Muito importante”, 

ocorrendo 4 repetições dos trabalhos classificados como “Muito importante” entre os 

bancos de dados BDT-CAPES e BDTD-IBICT. 

Optou-se por analisar somente os trabalhos que se relacionam diretamente 

com o tema da pesquisa classificados como “Muito importante”. A distribuição desses 

trabalhos pode ser verificada no Quadro 1. 

 

Quadro 1 – Distribuição de teses e dissertações classificadas como “muito 
importante” 

  AUs NF 

IBCT 8 2 (1*) 

CAPES 6 1 

Total Analisado 14 – 3* =11 3 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. BDT-CAPES, 2024 e BDTD-IBICT, 2024. Obs.: *Ocorreu a 
repetição de 3 trabalhos entre as bases e 1 trabalho repetiu dentro da própria base da CAPES. 

 

Posteriormente, os trabalhos foram organizados em planilhas, contendo as 
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informações de sua origem: 1. Data elaboração; 2. Título; 3. Autores; 4. Orientadores; 

5. Nível de ensino; 6. Área de ensino; 7. Programa de pós-graduação; 8. Instituição. 

A partir das informações obtidas, foram elaborados gráficos e analisadas as 

seguintes informações: 

• Distribuição das pesquisas e dissertações ao longo do ano, 

universidades, estado, e o caráter da instituição (público ou privado). 

• Localização da pesquisa quanto ao nível de ensino (Mestrado, Mestrado 

profissional e Doutorado), à área de Ensino e programa de pós-graduação e à 

orientação. 

Com base nas considerações do contexto e distribuição das pesquisas, foi 

realizada a leitura de todas as obras consideradas “Muito importante”. Com isso, foram 

sintetizadas as informações, baseando, prioritariamente, nos critérios de: 

1) Qual o tema e o que trabalho aborda; 

2) Em qual grupo social é desenvolvido o trabalho (populações ribeirinhas, 

estudantes, trabalhadores rurais); 

3) A metodologia empregada na resolução e identificação do problema; 

4) Descrição de pontos chaves e relevantes que possibilitam a identificação e 

a resolução de problemas. 

De forma a contribuir nas análises, foram geradas nuvens de palavras 

(wordclouds), que possibilitam a representação visual da frequência e da importância 

de palavras em um contexto, identificando as palavras ou temas mais citados em um 

texto. Para gerar as nuvens de palavras, foram utilizadas as palavras-chave das teses 

e dissertações e o aplicativo WordClouds, disponível no endereço 

https://www.wordclouds.com/ . Por último, foi elaborada uma matriz de síntese, 

avaliação crítica das dissertações e teses e a discussão dos resultados. 

 

3.2.3  Monitoramento do NF 

 

Na educação básica, a compreensão da dinâmica das águas abaixo da 

superfície, sua relação com o ciclo hidrológico bem como as técnicas de 

monitoramento do nível freático ainda constituem um campo incipiente. 

Para o monitoramento do nível de água, nesta pesquisa, foi empregada uma 

adaptação da metodologia utilizada por Chan et al. (2021), Oliveira, 2021, Vereecken 
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et al. (2022) e Meyer et al. (2024). 

Assim, o desenvolvimento e a aplicação seguiram as seguintes etapas: 

 

1 – Confecção e instalação de varetas; 

2 – Confecção da estação de monitoramento; 

3 – Coleta de dados; 

4 – Tabulação, sumarização e apresentação dos dados. 

 

A escolha dos materiais para esta metodologia priorizou itens de fácil acesso e 

baixo custo, visando democratizar o uso de tecnologias educacionais no ensino de 

geografia. Os valores apresentados no Quadro 2 servem como um referencial 

orçamentário para o ano de 2025 no Brasil, demonstrando que o monitoramento do 

ciclo hidrológico pode ser realizado com recursos financeiros reduzidos em diferentes 

contextos escolares. 

 

Quadro 2 – Lista materiais para a prática da vareta 
MATERIAL UTILIZADO VALOR (R$) UNIDADE 

Vergalhão 5\16”  47,40 1 

Alicate universal 8"  29,90 1 

Trena  11,05 1 

Martelo carpinteiro 25 mm 33,90 1 

Esmalte de unha amarelo   7,89 1 

Marcador industrial  17,01 1 

Arco de serra fixo  25,90 1 

Pedaço de madeira  Doação  8 

Pneu carro usado  Doação  8 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. Obs.: Valor estimado em março de 2025. 

 
Para a confecção das varetas, foi utilizado um vergalhão comercial de 5/16 

possuindo 12 metros de comprimento. Foi executado o corte do vergalhão gerando 12 

varetas metálicas, cada vareta possui 1 metro de comprimento. 

Para a padronização da leitura, cada vareta de 100 cm foi cravada no solo, com 

auxílio de um martelo, até que 90 cm estivessem soterrados, deixando uma seção de 

10 cm visível acima da superfície do solo. Essa extremidade superior foi definida como 

ponto 0 (zero) servindo de referência para o monitoramento do nível de água conforme 

Figura 7. 
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Figura 7 – Croqui vareta cravada no solo 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. A - Vareta cravada no solo, com 10 cm da parte superior visível; B 
- Croqui da vareta cravada no solo e identificação do ponto zero (0). 

 

Na área de estudo, foram instaladas oito varetas com o auxílio de um martelo. 

O posicionamento das varetas seguiu uma linha perpendicular ao fundo do vale e 

considerando o fluxo de água do ponto mais alto da vertente, que é o ponto V8 até o 

ponto mais baixo no fundo do vale, que é o ponto V1, mantendo um espaçamento 

regular de 2 metros entre as varetas, conforme Figura 8. 
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Figura 8 – Croqui do posicionamento das varetas na vertente 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. Baseado nos estudos de (Meyer et al., 2024) A - Vareta cravada no 
solo, com 10 cm da parte superior visível; B -  Croqui conceitual de aplicação de varetas metálicas ao 
longo de uma vertente. 

 

A figura 8 representa o esquema experimental adotado, ilustrando o 

posicionamento de cada vareta ao longo da vertente. Nela, observa-se a inserção 

vertical das hastes no solo, evidenciando a padronização da parte superior exposta, 

necessária para garantir a estabilidade do monitoramento e o manejo das varetas. 

Além da disposição espacial, a ilustração possibilita demonstrar a oscilação do NF 

entre os pontos, permitindo visualizar como essa variação se relaciona à dinâmica da 

circulação da água, conforme a morfologia da encosta e a localização específica de 

cada vareta. 

No que se refere à preparação das varetas para o monitoramento, inicialmente 

utilizou-se um esmalte amarelo para realizar a marcação da parte superior da vareta 

(10 cm). Com o desgaste do esmalte, fui utilizado um marcador industrial. Em ambos 

os casos, devido à rugosidade do material (vergalhão de ferro), a umidade do local e 

a necessidade constante de repetição da marcação, observou-se o deslocamento da 

tinta e a perda de precisão, ao longo das leituras do NF. 

Como alternativa, realizou-se um corte com serra no próprio vergalhão de forma 

a melhorar a identificação e a precisão da marca de 10 cm. Essa última tentativa 
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apresentou melhor eficiência tanto na identificação da marca (oxidação intensa) e no 

posicionamento da vareta no solo, como pode ser visto na Figura 9. 

 
Figura 9 – Comparação de marcação da parte superior da vareta (10 cm) 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. A - Marcação vareta utilizando a serra; B – Amostra da marcação 
em campo utilizando marcador industrial / esmalte; C – Amostra marcação no campo com o corte na 
vareta. 

 

Para a identificação do local onde as varetas foram cravadas, utilizou-se 

pedaços de madeira, posicionados perto das varetas metálicas. Posteriormente, 

devido à inclusão de animais bovinos no local e de forma a garantir a integridade dos 

animais, foram utilizados pneus usados, circundando as varetas, de forma a prevenir 

que os animais não se ferissem com a ponta do vergalhão. Ver Figura 10. 

 
Figura 10 – Proteção e identificação varetas 
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Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

 

3.2.4 Tabulação, sumarização e apresentação dos dados de monitoramento do NF 

 

Para mensurar o comportamento do NF, foram realizadas visitas semanais 

entre 14 horas e 17 horas, de modo a assegurar a uniformidade das condições 

atmosféricas durante as medições. O procedimento consistia na extração cuidadosa 

de cada vareta com auxílio de um alicate, seguida pela medição e anotação imediata 

das faixas observadas no vergalhão. 

As leituras permitiram distinguir a zona seca (ausência de umidade), a zona de 

transição (umidade parcial e espaços vazios) e a zona úmida (segmento saturado ou 

com franja capilar), conforme ilustrado na Figura 11. 

 

Figura 11 – Representação da parte superior, seca, transição e úmida da vareta 
metálica 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. A – Vareta apresentando as fases seca, transição e úmida; B – 
Vareta apresentando somente a fase úmida e seca; C – vareta apresentando somente a fase úmida e 
seca e demonstrando a capilaridade da água na vareta.  

 

Após o registro dos dados, as varetas eram novamente inseridas na AU, 

respeitando-se a disposição inicial e a manutenção dos 10 cm acima da superfície 

(Ponto Zero), de forma a preparar o sistema para a leitura da semana seguinte. Esse 

ciclo de extração, leitura e reinserção foi repetido semanalmente durante todo o 
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período de monitoramento, que foi de 30 de junho de 2023 e 18 de julho de 2024. Nos 

casos de falha ou ausência de leitura, aplicou-se a anotação dos dados da semana 

anterior para fins de continuidade (os registros podem ser consultados no APÊNDICE 

1). 

Para elaboração das representações gráficas, os dados coletados em campo, 

compreendendo os segmentos visível (referente a parte superior da vareta), além das 

zona seca, de transição e úmida, foram processados mediante a inclusão de três 

colunas calculadas na base de dados: 

• Ponto zero: adicionado o valor 0 (zero), para todas as medições, 

servindo como referencial de superfície; 

• N. d’água (Nₐ): calculado pela fórmula 10 – (100 – U); 

• Franja Capilar (Fᴄ): Definida pela soma do Nₐ e da faixa de transição (Nₐ 

+ T); 

Sendo que U representou a faixa úmida da vareta e T faixa de transição, ambas 

mensuradas em centímetros. 

 

3.2.5 Construção do climograma 

 
Para mensurar a distribuição ao longo do tempo da precipitação na área de 

estudo, foram utilizados os dados da estação pluviométrica n.º 2043009, que recebe 

o nome ACAIACA - JUSANTE situada a aproximadamente 4 km do local, com as 

coordenadas 20°21'45,00"S, 43°08'38,04"O e altitude de 423 metros. Essa estação 

foi escolhida por apresentar maior proximidade em relação à área da pesquisa de 

acordo com as informações da Agência Nacional de Águas (ANA) (2025). 

 

3.2.6 Elaboração do produto técnico 

 

Buscando desenvolver estratégias e metodologias de ensino que aproximem 

os estudantes da temática AUs, e visando contribuir com novos materiais 

paradidáticos, elaborou-se uma cartilha educativa como produto técnico. O material 

está no Apêndice 4, sendo estruturado nestes tópicos: 

 

Título 1 – A viagem da água: conhecendo o ciclo hidrológico. 
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Título 2 – A água sumiu! O que acontece depois da chuva? 

Título 3 – Água + Relevo = Impactos na sua vida. Vamos entender? 

Título 4 – Tem água no solo? Pode ser uma área úmida! 

Título 5 – Medindo a água do subsolo: uma missão para cientistas iniciantes! 

Tarefa – Com as próprias mãos – Medindo a água com varetas. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

4.1 Orientação e possibilidades no estudo de AUs e NF 

 

A BNCC1 é o currículo normativo vigente no país desde o ano de 2018 para 

todos os anos da educação básica, constituindo-se como referência obrigatória. Ela 

foi organizada no formato de um currículo (Carvalho, 2020; Pinheiro; Sanches Lopes, 

2021; Soares, 2022). 

O documento concebe o ensino de Geografia estruturado a partir de duas 

estruturas-chave: o pensamento espacial e o raciocínio geográfico (Brasil, 2018, p. 

311). A análise documental buscou analisar como a temática do estudo das AUs e do 

NF é contemplada. Para isso, foram utilizadas palavras-chave que poderiam indicar 

como esses termos aparecem na BNCC (Brasil, 2018). Os resultados relativos à 

frequência de ocorrência destes termos estão expressos no Quadro 3. 

 
Quadro 3 – Variações de palavras selecionadas para a análise da BNCC 

PALAVRA 
PDF 

(VARIAÇÕES) 
PDF (PALAVRAS 

INTEIRAS) 

Água  5 28 

D’água  0 0 

Nível de água  0 0 

Nível da água 0 0 

Nível água 0 0 

Nível 62 28 

Área úmida  0 0 

Úmida 0 0 

Bacia  5 2 

Prefixo Hidr. 13 - 

Escoamento 1 1 

Córrego 0 0 

Fluvial 0 0 

Drenagem 0 0 

Barragem  0 0 

Nascentes  0 0 

Vereda  0 0 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. Adaptado de Brasil (2018). 

 

O Quadro 3 apresenta a frequência de ocorrência de termos relacionados à 

 
1 A BNCC teve um processo de elaboração com diversas versões. A primeira versão foi disponibilizada 

setembro de 2015, possuindo 302 páginas para consulta pública. A segunda versão foi homologada 
no MEC, em dezembro de 2017, possuindo 472 páginas contemplando as etapas da educação infantil 
e do ensino fundamental. Por último, existe a BNCC de 2018, que possui 600 páginas e foi 
homologada em dezembro de 2018. Nesta versão, foi incluído o Ensino Médio, completando as 
orientações para todas as etapas da educação básica. 
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temática hídrica e AUs, destacando maior incidência para as palavras “água” (5 

variações e 28 ocorrências inteiras). Outros termos como “bacia” (5 variações e 2 

ocorrências inteiras), “escoamento” (1 variação e 1 ocorrência inteira) e do prefixo 

“hidr.” (13 ocorrências) aparecem em menor proporção, enquanto expressões como 

“nível da água”, “área úmida”, “drenagem”, “córrego” e “barragem” não foram 

registradas. 

Embora a palavra “nível” (62 variações e 28 ocorrências inteiras) em nenhum 

caso ocorreu relação com o sentido pesquisado. Resultado que indica a 

predominância de referências gerais, com baixa incidência de conceitos diretamente 

vinculados à dinâmica hídrica. Na sequência, cada termo será examinado 

individualmente, de modo a evidenciar os contextos em que aparecem. 

 

4.1.1 A abordagem da água na BNCC 

 

Ao ser pesquisada a palavra água, sua ocorrência foi identificada 28 vezes. O 

seu uso e aplicação possuem distintos significados e funções no texto. As 28 

ocorrências estão distribuídas da seguinte forma: 

I. Quatro ocorrências da palavra água, em fragmento de textos ao longo da BNCC. 

O primeiro fragmento é referente ao componente curricular de educação física 

(Brasil, 2018). O segundo fragmento é referente ao componente curricular de 

ciências e orienta a temática matéria e energia (Brasil, 2018). A terceira se 

encontra no índice de notas referente a área de linguagens e suas tecnologias 

(Brasil, 2018). O quarto se encontra na explicação das competências e habilidades 

das ciências da natureza e suas tecnologias no ensino médio (Brasil, 2018). 

II. Uma ocorrência da palavra água, localizada no quadro do componente curricular 

de Geografia do 2º ano do ensino fundamental da unidade temática Natureza 

Ambiente e Qualidade de Vida, referente ao objeto de conhecimento. Os usos dos 

recursos naturais: solo e água no campo e na cidade. 

III. Cinco derivações, relacionado as palavras (Paraguai e Araguaína). 

IV. Vinte ocorrências das palavras água, distribuídas ao longo de 15 habilidades. 

Sobre a ocorrência da palavra água dentre as habilidades, de um total de 15 

ocorrências, 11 estão dispostas em habilidades no Ensino Fundamental – Anos 

Iniciais (do 1º ao 5º ano), subdivididas de oito habilidades do componente curricular 

de ciências e três habilidades do componente curricular de Geografia. No Ensino 



53 

Fundamental – Anos Finais (do 6º ao 9º ano), encontram-se três habilidades, 

subdivididas em duas habilidades do componente curricular de ciências e uma 

habilidade do componente curricular de geografia. 

Por último, uma habilidade (EM13MAT404) do componente curricular de 

Matemática e suas tecnologias. Entretanto o termo está fora do contexto trabalhado 

“Analisar funções definidas por uma ou mais sentenças (tabela do Imposto de Renda, 

contas de luz, água, gás etc.)” (Brasil, 2018, p. 541). 

 

4.1.2 A abordagem da palavra nível na BNCC 

 

A consulta da palavra nível identificou 62 variações e 28 palavras inteiras, 

como, por exemplo nas ocorrências: disponível, nível nacional, nível de 

informatividade, nível de complexidade, entre outros, mas nenhuma palavra inteira ou 

variação apresentou ou se aproximou do significado pretendido, que era relativo a 

nível freático ou nível d’água. 

 

4.1.3 A abordagem do radical hidr na BNCC 

 

As palavras Hídrico; Hidrologia; Hidrografia; Hidrogeomorfologia, bacia 

hidrográfica; ciclo hidrológico, entre outras, apresentam o radical (hidr), por isso, 

optou-se por consultar o radical, já que apresenta várias palavras que se aproximam 

do tema. Na pesquisa, apareceram os resultados com 13 variações, sendo elas: 

I. Três ocorrências do termo Ciclo hidrológico, sendo duas palavras contidas no 

componente curricular de ciências, no 5º ano, na unidade temática Matéria e 

energia do objeto de conhecimento (ciclo hidrológico) e na habilidade (EF05CI02). 

Uma palavra contida no componente curricular de Geografia, 6º ano, na unidade 

temática Natureza ambientes e qualidade de vida, no objeto de conhecimento 

Biodiversidade e ciclo hidrológico. 

II. Uma ocorrência do termo Redes hidrográficas referente a habilidade (EF06GE04), 

contida no objeto de conhecimento Relações entre os componentes físico-naturais, 

do componente curricular de Geografia, no 6º ano. 

III. Três ocorrências do termo Bacia hidrográfica presentes no componente curricular 

de geografia em duas habilidades (EF06GE04) e (EF06GE12) do 6º ano, contida 
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no objeto de conhecimento Relações entre os componentes físico-naturais e 

Biodiversidade e ciclo hidrológico, respectivamente. Uma habilidade (EF08GE15) 

contida no objeto de conhecimento Transformações do espaço na sociedade 

urbano-industrial na América Latina, do 8º ano. 

IV. Duas ocorrências do termo hidrelétrica presente no componente curricular de 

geografia, a habilidade (EF08GE15) presente no 8º ano da unidade temática 

Mundo do trabalho, do objeto de conhecimento Transformações do espaço na 

sociedade urbano-industrial na América Latina, e a habilidade (EF08GE15) 

referente ao 9º ano com a temática Natureza ambientes e qualidade de vida, no 

objeto de conhecimento Biodiversidade ambiental e as transformações nas 

paisagens na Europa na Ásia e na Oceania. 

V. Quatro ocorrências do termo hídrica, o primeiro presente na habilidade (EF07CI09) 

do componente curricular de Ciências, do 7º ano, na unidade temática Vida e 

evolução, do objeto de conhecimento Diversidade de ecossistemas; Fenômenos 

naturais e impactos ambientais; Programas e indicadores de saúde pública. As 

outras três ocorrências se referem ao componente curricular de Geografia, sendo 

duas habilidades (EF06GE10) e (EF06GE12) presentes no 6º ano na unidade 

temática Natureza ambientes e qualidade de vida, no objeto de conhecimento 

Biodiversidade e ciclo hidrológico e uma habilidade (E806GE15) presentes no 8º 

ano na unidade temática Mundo do trabalho, no objeto de conhecimento 

Transformações do espaço na sociedade urbano-industrial na América Latina. 

VI. Ao consultar a palavra Escoamento, referente aos termos “escoamento superficial 

e subsuperficial”, foi constatado um termo, contido na habilidade (EF06GE04), 

presente no componente curricular de Geografia, no 6º ano da unidade temática 

Conexões e escalas, do objeto de conhecimento Relações entre os componentes 

físicos-naturais. 

 

4.1.4 Considerações sobre a abordagem do Ciclo hidrológico na BNCC 

 

Os resultados indicam que as palavras selecionadas estão concentradas nas 

habilidades, apresentando um total de 21 habilidades, que incorporam as palavras 

conforme pode ser verificado no Erro! Fonte de referência não encontrada.. 

Entretanto, quando o texto das habilidades foi avaliado, somente oito habilidades 
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estão relacionadas ou se aproximam do tema pesquisado das AU ou NF. 

De acordo com esse recorte, pode-se concluir, quanto ao nível de ensino: 

• cinco habilidades estão localizadas no Ensino Fundamental – Anos 

Iniciais; 

• três habilidades localizadas no Ensino Fundamental – Anos Finais e 

• nenhuma habilidade localizada no Ensino Médio. 

De acordo com os componentes curriculares: três habilidades são referentes 

ao componente curricular de Ciências e cinco habilidades do componente curricular 

de Geografia. Esses dados indicam inicialmente do ponto de vista da Geografia como 

ciência e componente curricular, uma relevância nos anos iniciais, podendo ser 

considerada uma área essencial para a formação básica do estudante e das temáticas 

analisadas. Em contraste com o ensino médio, a falta de habilidades, indica a 

diminuição da importância atribuída a essas temáticas ou pode ser percebida como 

uma repetição desnecessária, como temas já “compreendidos” e ou “resolvidos” pelos 

estudantes o que deve ser um ponto de atenção para a comunidade de Geógrafos e 

educadores. É necessário discutir o papel e a presença dessas temáticas nos níveis 

de ensino mais avançados. 

Nesse sentido, o critério de avaliação das habilidades é um recorte importante. 

Primeiro porque é onde se identificou a concentração da maior frequência da palavras 

de interesse desta pesquisa. Segundo, na condição de docente do ensino básico e na 

vivência do chão da sala de aula, é fato que existe uma extensiva pressão por parte 

da direção das escolas e da equipe técnica das secretarias de educação no sentido 

de fiscalizar o planejamento e a organização das aulas com foco nas habilidades 

prescritas pela BNCC. A orientação do momento é: “O professor tem que ensinar pelas 

habilidades”. 

A fim de visualizar a distribuição dessas habilidades ao longo da educação 

básica, o Quadro 4 permite esta observação, partindo dos critérios de modalidades da 

educação básica; componente curricular; anos, unidade temática, objetos do 

conhecimento e habilidades. 
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Quadro 4 – Habilidades que se relacionam ao tema AUs e NF referente a BNCC 
ETAPAS DA 
EDUCAÇÃO 

BÁSICA 

COMPONENTE 
CURRICULAR 

ANO 
UNIDADE 

TEMÁTICA 
OBJETO DO 

CONHECIMENTO 
HABILIDADE 

Fundamental 
(Anos iniciais)  

Geografia 2º Ano 

- Natureza, 
ambientes e 
qualidade de 

vida 

- Os usos dos recursos 
naturais: solo e água no 
campo e na cidade 

(EF02GE11). Reconhecer a importância do solo e da água para a vida, 
identificando seus diferentes usos (plantação e extração de materiais, entre 
outras possibilidades) e os impactos desses usos no cotidiano da cidade e do 
campo. 

Geografia 3º Ano 

- Natureza, 
ambientes e 
qualidade de 

vida 

- Impactos das atividades 
humanas 

(EF03GE10). Identificar os cuidados necessários para utilização da água na 
agricultura e na geração de energia de modo a garantir a manutenção do 
provimento de água potável.  

Ciências 5º Ano 
- Matéria e 

energia 

- Propriedades físicas dos 
materiais 
- Ciclo hidrológico 
- Consumo consciente 
- Reciclagem 

(EF05CI02). Aplicar os conhecimentos sobre as mudanças de estado físico da 
água para explicar o ciclo hidrológico e analisar suas implicações na 
agricultura, no clima, na geração de energia, no provimento de água potável e 
no equilíbrio dos ecossistemas regionais (ou locais). 

(EF05CI03). Selecionar argumentos que justifiquem a importância da 
manutenção da cobertura vegetal para a manutenção do ciclo da água, a 
preservação dos solos, dos cursos de água e da qualidade do ar atmosférico. 

Geografia 5º Ano 

- Natureza, 
ambientes e 
qualidade de 

vida 

 
- Qualidade ambiental 

(EF05GE10). Reconhecer e comparar atributos da qualidade ambiental e 
algumas formas de poluição dos cursos de água e dos oceanos (esgotos, 
efluentes industriais, marés negras etc.). 

Fundamental  
(Anos finais) 

Geografia 6º Ano 

- Conexões e 
escalas 

- Relações entre os 
componentes físico-
naturais 

(EF06GE04). Descrever o ciclo da água, comparando o escoamento 
superficial no ambiente urbano e rural, reconhecendo os principais 
componentes da morfologia das bacias e das redes hidrográficas e a sua 
localização no modelado da superfície terrestre e da cobertura vegetal. 

- Natureza, 
ambientes e 
qualidade de 

vida 

- Biodiversidade e ciclo 
hidrológico 

(EF06GE12). Identificar o consumo dos recursos hídricos e o uso das principais 
bacias hidrográficas no Brasil e no mundo, enfatizando as transformações nos 
ambientes urbanos. 

Ciências 7º Ano 
- Vida e 

evolução 

- Diversidade de 
ecossistemas 
- Fenômenos naturais e 
impactos ambientais 
- Programas e indicadores 
de saúde pública 

(EF07CI07). Caracterizar os principais ecossistemas brasileiros (quanto à 
paisagem, à quantidade de água, ao tipo de solo, à disponibilidade de luz solar 
e à temperatura, entre outras), correlacionando essas características à flora e 
fauna específica.  

Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. Adaptado de Brasil (2018). (Grifo nosso). 
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4.1.5 Como a BNCC, baseada nas “habilidades”, orienta o ensino dos temas de 

AUs e NF no Ensino Fundamental – Anos Iniciais e Finais 

 

A proposta da BNCC ampliou o debate sobre a educação nacional, 

envolvendo tanto setores populares quanto privados na discussão sobre o 

currículo e a função social da escola (Galzerano, 2024). O reconhecimento da 

necessidade de um referencial comum para a educação básica trouxe à tona 

questões relativas à equidade e a qualidade no ensino público. 

Desse processo de amplo debate, Saviani (2016), Galzerano (2024) e 

Silva (2024) apontam que a condução majoritária por fundações e institutos 

empresariais revelou a hegemonia de interesses privados, reorientando a 

política curricular para fins mercadológicos. Esse movimento comprometeu a 

pluralidade de ideias, subordinou a formação docente às exigências do mercado 

e priorizou competências técnicas em detrimento de saberes críticos, 

promovendo a privatização das políticas educacionais e a adoção de uma lógica 

alinhada a organismos internacionais, desconsiderando as especificidades da 

realidade brasileira. 

Medidas como a padronização curricular, a centralidade em competências 

e habilidades para o século XXI, que pressupõem sujeitos flexíveis e adaptáveis 

à instabilidade do mercado de trabalho e o foco em avaliações de larga escala 

contribuíram para a fragmentação do processo educativo e o esvaziamento dos 

conteúdos escolares (Saviani, 2016; Serra, 2021; Galzerano, 2024). 

Os princípios orientadores das versões da BNCC se aproximam da 

pedagogia das competências como eixo estruturante dos currículos, o que reflete 

uma concepção utilitarista de educação, centrada no “saber fazer” em detrimento 

do “saber compreender”. Essa perspectiva reduz o conhecimento escolar a 

habilidades instrumentais, limitando o acesso ao pensamento teórico e reflexivo, 

sobretudo para os filhos da classe trabalhadora, sendo amplamente criticada por 

diversos pesquisadores (Ferretti, 2002; Kuenzer, 2002; Serra, 2021; Galzerano, 

2024). 

Partindo dessas considerações, o documento (Brasil, 2017, p. 329) 

ressalta que a Ciência como componente curricular impele que “alunos possuem 

vivências, saberes, interesses e curiosidades sobre o mundo natural e 

tecnológico que devem ser valorizadas e mobilizadas”. Para que os alunos 
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construam o conhecimento científico, é necessário oferecer “elementos para que 

compreendam desde fenômenos de seu ambiente imediato até temáticas mais 

amplas” (Brasil, 2017, p. 329). 

Ao verificar como o componente curricular de Ciências se propõe a 

abordar os temas (AUs e NF) podemos exemplificar que eles se distribuem nos 

seguintes momentos:  

I. No Ensino Fundamental – Anos Iniciais, a partir das habilidades: 

EF05CI02 e EF05CI03 (Brasil, 2018). 

II. No Ensino Fundamental – Anos Finais, a partir da habilidade EF07CI07 

(Brasil, 2018). 

As habilidades do 5º ano (EF05CI02 e EF05CI03) referem-se à relação 

entre sociedade e natureza e propõem a conscientização da preservação dos 

ecossistemas e da cobertura vegetal para a manutenção do ciclo da água. O 

direcionamento é para o comportamento da água nos processos atmosféricos e 

a relação ecossistêmica. 

No 5º ano, ocorrem ainda duas habilidades que não foram selecionadas 

como parte da temática: EF05CI04 e EF05CI05 (Brasil, 2018), que assinalam o 

estudo da água, ciclos naturais e sustentabilidade, com foco no desenvolvimento 

da consciência ambiental e da compreensão científica sobre os fenômenos 

naturais no aspecto do consumo consciente e na sua função como recurso 

natural. Posteriormente, no 7º ano, o componente curricular de Ciências passa 

a abordar aspectos ecossistêmicos, conforme a habilidade EF07CI07 (Brasil, 

2018). 

Ao ser avaliado o componente curricular de Geografia, a BNCC (Brasil, 

2017) destaca a importância de oportunizar ao aluno a compreensão do mundo 

em que se vive, favorecendo a leitura crítica da realidade e a consciência de que 

somos sujeitos históricos. No que se refere à temática AUs e NF, é possível 

dividir sua abordagem em dois momentos: Ensino Fundamental – Anos Iniciais 

(EFAI) e Ensino Fundamental – Anos Finais (EFAF). 

No 2º ano do EFAI, por meio da habilidade EF02GE11, e no 3º ano, a 

partir das habilidades EF03GE09 e EF03GE10, a água é abordada, 

essencialmente, como um recurso natural. Essa abordagem, no entanto, deixa 

de lado sua caracterização como um fenômeno natural, sua relação com a 
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paisagem e seu papel como um elemento cultural, entre outros. As habilidades 

articulam o reconhecimento e a localização dos corpos hídricos com sua 

representação cartográfica, além de relacioná-los às atividades humanas e às 

dinâmicas sociais e econômicas entre sociedade e natureza. 

No 5º ano, a partir da habilidade EF05GE10, é proposto identificar os 

impactos de poluição nos corpos hídricos, inclinada principalmente à poluição de 

dejetos urbanos e industriais em seus afluentes. Cabe ressaltar que essa não é 

a única forma de degradação dos recursos hídricos. A abordagem sobre o papel 

do solo, a preservação das áreas de nascentes e rios, bem como os impactos 

do crescimento urbano, constituem um direcionamento pertinente e que também 

necessitaria ser contemplado. 

Ao analisar a proposta do EFAF, no 6º ano referente à habilidade 

EF06GE04, (Brasil, 2018), observa-se sua relevância para o presente estudo, 

uma vez que representa o único momento, ao longo de todo o ensino básico, em 

que a temática do NF é abordado. 

A habilidade EF06GE04 permite o reconhecimento dos principais 

elementos da morfologia e das bacias hidrográficas, articulando-os ao ciclo da 

água e ao escoamento superficial. No entanto, observa-se que o enfoque recai 

predominantemente sobre o escoamento superficial, especialmente em 

contextos de urbanização, deixando em segundo plano a discussão sobre a 

infiltração da água. 

Essa lacuna pode comprometer a compreensão integral do ciclo 

hidrológico, uma vez que a infiltração exerce um papel fundamental neste ciclo, 

e a ausência do entendimento sobre a importância das áreas urbanas 

permeáveis, da preservação de áreas naturais e da degradação ou supressão 

de AUs, é essencial, pois são áreas que regulam a recarga hídrica e o equilíbrio 

ambiental. 

Ressalta-se que essa habilidade proposta pelo componente curricular de 

Geografia no EFAF articula diversos conhecimentos (solo, relevo, vegetação, 

hidrografia, entre outros) em uma única etapa, sendo que muitos desses 

conteúdos, frequentemente, ainda não foram consolidados ou plenamente 

compreendidos pelos estudantes. 

A última habilidade que aborda a temática AUs e NF no EFAF é a 

habilidade EF06GE11, a qual visa a “Analisar distintas interações das 
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sociedades com a natureza, com base na distribuição dos componentes físico-

naturais, incluindo as transformações da biodiversidade local e do mundo” 

(Brasil, 2018, p. 385). 

Apesar de não ser selecionada pela busca dos termos propostos na 

técnica de análise documental, por não possuir nenhum dos buscadores, ela 

chama a atenção pela sua proposta, para que os alunos compreendam as 

complexas relações entre as ações humanas e os elementos naturais. 

No Ensino Médio, os itinerários formativos de Ciências Humanas e Sociais 

Aplicadas e de Ciências da Natureza e suas Tecnologias orientam os currículos 

a promoverem aprendizagens essenciais voltadas à compreensão do mundo 

físico, natural e da realidade social e política, especialmente do Brasil (Brasil, 

2018). Tais aprendizagens valorizam o protagonismo estudantil por meio da 

investigação científica, da criatividade, da mediação sociocultural e da resolução 

de problemas reais. Reforçando a importância de interpretar padrões para 

compreensão dos fenômenos naturais e sociais (Brasil, 2018). No entanto, 

apesar da amplitude das propostas pedagógicas, nenhuma habilidade do Ensino 

Médio apresenta os temas relacionados nesta pesquisa que apresentem a 

abordagem para as AUs e o NF. 

 

4.1.6 AUs e NF: pontes e lacunas entre a BNCC e os Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

 

Considerando que os ODS possuem sinergias significativas com as 

políticas de educação básica no Brasil, a BNCC deveria estar profundamente 

relacionada aos ODS. Especialmente, no que diz respeito à formação de 

cidadãos conscientes, evidenciando a necessidade de educar a partir de uma 

formação crítica, voltada ao desenvolvimento socioambiental e o uso consciente 

dos recursos naturais, alinhando a educação formal e agenda global (Ramos, 

2022; Soares, 2022b). 

O ODS 6 visa “Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água 

e saneamento para todos” (PNUD, 2015, p. 107). Entre suas metas, destaca-se 

a meta 6.6, que determina: “Até 2030, proteger e restaurar ecossistemas 

relacionados com a água, incluindo florestas, montanhas, zonas úmidas, rios, 

aquíferos e lagos” (PNUD, 2015, p. 113). As AUs são fundamentais para a 
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regular os fluxos hidrológicos, prevenindo enchentes e secas e melhorando a 

qualidade da água através da retenção de sedimentos e poluentes.  

O ODS 15 representa o ponto de convergência relacionado às AUs, ao 

estabelecer o compromisso de: “Proteger, recuperar e promover o uso 

sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, 

combater a desertificação, deter e reverter a degradação da terra, e deter a perda 

de biodiversidade” (PNUD, 2015, p. 221). No âmbito das metas específicas, a 

meta 15.1 estabelece que, até 2020, deve-se “assegurar a conservação, 

recuperação e uso sustentável de ecossistemas terrestres e de água doce e seus 

serviços, e em especial florestas, zonas úmidas, montanhas e terras áridas, em 

conformidade com acordos internacionais” (PNUD, 2015, p. 221). 

Esse contexto evidencia a relevância das AUs, especialmente no âmbito 

da educação básica. Nesse sentido, a BNCC propõe competências alinhadas 

aos princípios do desenvolvimento sustentável e à promoção da cidadania, 

buscando articular competências e valores que contribuam para a construção de 

uma sociedade mais justa, equilibrada e ambientalmente responsável. Isso em 

consonância com os ODS da Agenda 2030 das Nações Unidas (ONU) (Brasil, 

2018). 

A partir desta lacuna, em acordo com os ODS, podemos relacionar as 

competências gerais da BNCC: 1; 2; 6; 7 e 10 (Brasil, 2018) com a necessidade 

dos estudos das AUs e do NF. Entretanto a adoção da BNCC como documento 

orientador da organização curricular não implica, por si só, mudanças efetivas 

nos padrões educacionais nem na abordagem das questões ambientais (Lanes, 

2021; Tancredo; Miranda, 2021). Para que se avancem tais perspectivas, torna-

se necessária uma prática pedagógica dialógica, que valorize diferentes saberes 

e realidades, promovendo o debate crítico e considere o contexto sociocultural 

dos estudantes. 

No entanto essa concepção esbarra em fragilidades estruturais, como a 

desarticulação dos currículos escolares, a formação insuficiente dos professores 

e as precárias condições de trabalho docente, além da restrição orçamentária e 

a constante desvalorização dos profissionais da educação (Lima; Torres, 2021; 

Zucchini, 2021). Embora alguns avanços possam ser reconhecidos, Ramos 

(2022) argumenta que os textos legais e conceituais ainda não se traduzem em 

práticas pedagógicas que viabilizem transformações em direção a uma 
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sociedade mais justa e ambientalmente sustentável. 

Mais uma evidência da contradição entre os pressupostos teóricos da 

BNCC e sua efetiva implementação no contexto escolar é destacada pelos 

autores Silva e Loureiro (2019) e Luiz (2024) que demonstram a ausência da 

Educação Ambiental nas versões da BNCC contribui para a formulação de 

currículos e projetos pedagógicos distanciados das questões socioambientais. 

Em contrapartida, a vinculação dos princípios do raciocínio geográfico aos 

temas das AUs e NF revelam potencialidades formativas, ao possibilitar uma 

compreensão sistêmica do ciclo hidrológico em sua interação com os diferentes 

domínios da Geografia Física, partindo da litosfera, hidrosfera, atmosfera e 

biosfera e suas relações com as sociedades, podendo ser estudadas por meio 

da categoria de análise da paisagem. 

Constata-se também uma dissonância significativa entre o texto 

orientador da BNCC e a proposta de um ensino por habilidades, uma vez que 

ambos são permeados por disputas políticas e por distintas concepções de 

mundo que moldam o campo educacional (Costa, 2023). A ausência de menções 

explícitas às funções sociais da escola na BNCC evidencia uma limitação em 

seu compromisso com a formação crítica e cidadã dos estudantes (Machado, 

2022). 

Diante desse contexto, a construção de uma visão comum sobre 

sustentabilidade, orientada pelos ODS, emerge como uma alternativa para 

promover maior coerência entre currículo, prática pedagógica e formação 

cidadã. Conforme Kioupi e Voulvoulis (2019) e Ramos (2022), essa perspectiva 

pode favorecer a atuação conjunta de educadores e estudantes na construção 

de estratégias didáticas mais adequadas e voltadas a uma educação 

transformadora. 

Nesse sentido, o estudo das AUs e do NF configura-se como elemento 

fundamental tanto para a prática pedagógica quanto para a formação da 

consciência ambiental crítica. Assim, o pensamento de Freire (2019) é central ao 

defender que o ato de educar exige respeito aos saberes dos educandos, sendo 

indispensável que o conhecimento escolar se conecte às vivências concretas 

dos estudantes. Ao refletir sobre as contradições sociais e espaciais presentes 

nas cidades, Freire (2002) questiona: 
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Por que não aproveitar as experiências que têm os alunos de viver em 
áreas de cidade descuidadas pelo poder público para discutir, por 
exemplo a poluição dos riachos e córregos [...] Por que não estabelecer 
uma “intimidade” entre os saberes curriculares fundamentais aos 
alunos e a experiência social que eles têm como indivíduos? (Freire, 
2002. p. 30). 
 

Fica evidente que a educação não é neutra, mas um espaço de disputas 

políticas, éticas e ideológicas. Por isso, é necessário que os conteúdos escolares 

dialoguem com a realidade vivida, especialmente em contextos marcados por 

desigualdades socioambientais. 

 
4.2 A produção científica nas temáticas AUs e NF na perspectiva 

educacional 

 

A primeiras pesquisas registras foram desenvolvidas a partir de 2003. A 

incorporação da convenção de Ramsar ao arcabouço legal brasileiro, em 1996 

(BRASIL, 1996), pode ser uma das possibilidades de perceber como o marco 

legal pode ter influenciado para a compreensão sobre o tema das AUs, já que 

as pesquisas selecionadas foram desenvolvidas pós este fato. 

As dissertações e teses sobre AUs, estão presentes em 11 trabalhos 

(78,6%), e estudos que abordam o NF, foram apenas 3 trabalhos (21,4%). 

Agrava-se esse cenário ao observar que, quando se trata da relação entre o 

ensino do NF e o currículo formal, não foi identificado nenhum trabalho. 

A distribuição temporal das produções é esparsa e descontínua, e, nos 

anos 2010, 2017, 2019, 2021 e 2022, não houve nenhuma produção. Isto pode 

indicar a não consolidação dos temas e sua baixa priorização como objeto de 

investigação acadêmica. A distribuição dos trabalhos pode ser observada no 

Gráfico 1. 
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Gráfico 1 – Teses e Dissertações que tratam da temática AUs e NF 
relacionado a abordagem educacional e aos processos hidrogeomorfológicos, 

encontradas entre os anos de 1994-2024 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. Adaptado de BDT-CAPES, 2024 e BDTD-IBICT, 2024. 

 

Considerando a relevância da temática, especialmente por se tratar da 

água, elemento essencial à vida, levanta-se a hipótese de que o ensino da 

Geografia Física, e de seus componentes/conteúdos fundamentais, vem sendo 

gradativamente dissociado das práticas curriculares da educação formal. Essa 

desconexão tende a limitar a compreensão integrada dos fenômenos naturais e 

a reduzir a capacidade da educação de contribuir para a leitura crítica e 

contextualizada das dinâmicas do planeta terra. 

Partindo do princípio que a pesquisa contribui para o desenvolvimento de 

novos conhecimentos tecnologias e soluções para a resolução de problemas, os 

dados demonstram o papel preponderante das universidades públicas. Das 14 

pesquisas analisadas, 11, o que corresponde a 78,6% foram realizadas em 

Instituições de Ensino Superior Públicas, demonstrando a hegemonia da 

pesquisa pública, conforme o Gráfico 2. 

 

Gráfico 2 – Distribuição das teses e dissertações relacionadas a temática AUs 
e NF nas instituições públicas e privadas

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. Adaptado de BDT-CAPES, 2024 e BDTD-IBICT, 2024. 
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Nesse contexto é importante ressaltar o papel da Universidade Federal 

do Pará (UFPA) e da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) sobre o 

estudo de AUs que desenvolveram quatro e três trabalhos respectivamente, 

correspondendo a 50% de todos os trabalhos. É também nas instituições 

públicas o predomínio dos estudos sobre as AUs relacionado ao ambiente 

amazônico e a regiões de maior diversidade hídrica. Demonstrando o papel 

relevante que programas de pós-graduação e o financiamento público em 

promover e ampliar a produção de conhecimento ambiental. 

Em relação à distribuição dos trabalhos por nível de ensino, o nível de 

mestrado revela uma predominância, apresentando a maior concentração das 

pesquisas sobre AUs e NF: 9 dos 14 trabalhos identificados, o que representa 

aproximadamente 64% do total. Neste grupo, observa-se que sete trabalhos 

abordam o tema AUs e dois tratam especificamente do NF. Já o Mestrado 

Profissional não apresentou nenhuma produção sobre os temas em questão no 

período analisado. Isso pode significar a falta de incentivo à pesquisa aplicada 

sobre esses temas em cursos voltados à prática profissional ou ainda a incipiente 

produção acadêmica destes programas no Brasil apenas a partir da década de 

2000. 

No nível de pesquisas de doutoramento, foram identificados cinco 

trabalhos, sendo quatro voltados às AUs, sendo destes, um ao NF. Os dados 

indicam que, ambos os temas são pouco explorados. Os dados podem ser 

verificados no Gráfico 3. 
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Gráfico 3 – Distribuição das teses e dissertações relacionadas a temática AUs 
e nível de água quanto ao nível de ensino 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. Adaptado de BDT-CAPES, 2024 e BDTD-IBICT, 2024. 

 

Entre os programas de formação da pós-graduação que trabalham com a 

temática AUs e educação, destaca-se o Programa de Pós-Graduação em 

Desenvolvimento Sustentável do Trópico Úmido (PPGDSTU), desenvolvido pela 

Universidade Federal do Pará, e que possui quatro trabalhos sobre Aus, que são: 

(Farias, 2012; Costa, 2014; Santos, 2015; Rios, 2018), o que representa 36% da 

produção identificada sobre o tema. 

Dois trabalhos do programa PPGDSTU são orientados pela Prof.ª Dr.ª 

Ligia Terezinha Lopes Simonian, que tem desenvolvido estudos sobre AUs 

amazônicas, com ênfase na gestão participativa, políticas públicas e 

sustentabilidade de várzeas e unidades de conservação. 

Em uma segunda posição, aparecem os programas de Ecologia, 

Conservação e Manejo da Vida Silvestre e Educação, todos com dois trabalhos 

cada, distribuição que indica a interdisciplinaridade da temática AUs. Os dois 

trabalhos do programa de educação ambos são orientados pela Prof.ª Dra.ª 

Michèle Tomoko Sato (Quadros, 2013; Silva, 2013). 

Nesse contexto, chama atenção a ausência de dissertações ou teses 

vinculadas a programas de pós-graduação em Geografia entre os trabalhos 

analisados, sobretudo considerando a importância do conhecimento geográfico 

para a compreensão das problemáticas ambientais, em especial aquelas 

relacionadas às AUs e ao NF. Os dados podem ser verificados no Quadro 5. 
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Quadro 5 – Programas de Pós-graduação que abordaram a temática AUs e 
Nível de água relacionado a abordagem educacional 

PROGRAMA DE FORMAÇÃO AUS NF TOTAL 

Programa de Pós-Graduação em Educação 2 0 2 

Programa de Pós-Graduação em ambiente, 
sociedade e desenvolvimento  

1 0 1 

Programa de Pós-Graduação em Ecologia, 
Conservação e Manejo da Vida Silvestre 

2 0 2 

Programa de Pós-Graduação em Biologia 1 0 1 

Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento 
Sustentável do Trópico Úmido 

4 0 4 

Programa de Pós-Graduação 
em Ciências da Engenharia Ambiental 

1 1 2 

Programa de Mestrado em Desenvolvimento e 
Planejamento Territorial 

0 1 1 

Programa de Pós-Graduação em Meio Ambiente e 
Desenvolvimento 

0 1 1 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. Adaptado de BDT-CAPES, 2024 e BDTD-IBICT, 2024. 

 

Ao verificar como os trabalhos são classificados pelas nove grandes áreas 

do conhecimento da CAPES (Brasil, 2024). A área de Ciências Sociais Aplicadas 

é área mais representada com seis trabalhos (incluindo subcampos de 

planejamento e desenvolvimento), correspondendo a 42,9% das produções. Isso 

evidencia o foco em aspectos sociais e políticos a partir da aplicação do 

conhecimento produzido para a compreensão e resolução de problemas práticos 

da sociedade. 

Em segundo, as Ciências Biológicas (incluindo Biologia e Ecologia) com 

três trabalhos, correspondendo a 21,4% dos trabalhos, o que demonstra a 

relevância das temáticas associadas a enfoques ecológicos, ambientais e 

biológicos, especialmente em temas como conservação de AUs e 

biodiversidade. 

Em terceiro, as Engenharias e Ciências da Educação com dois trabalhos, 

correspondendo a 14,3% cada. Enquanto as Engenharias demonstram as 

abordagens técnicas direcionadas para os campos de “recursos hídricos” e 

drenagem, a Ciências da Educação voltam seu olhar às AUs relacionando a 

dimensão pedagógica das populações tradicionais. 

Por último, a Ciências Exatas e da Terra com um único trabalho com 

enfoque no NF, alertando que, embora tenha papel fundamental em análises 
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geográficas e hidrológicas, a sua baixa representatividade pode indicar uma 

lacuna de estudos nessa linha. Os dados podem ser verificados no Quadro 6. 

 

Quadro 6 – Distribuição dos trabalhos organizados pela grande área de 
conhecimento da CAPES 

GRANDE ÁREA DA CAPES TOTAL DE TRABALHOS 

Ciências Biológicas 3 

Engenharias 2 

Ciências Sociais Aplicadas  6 

Ciências da Educação 2 

Ciências Exatas e da Terra 1 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. Adaptado de BDT-CAPES, 2024 e BDTD-IBICT, 2024. 

 

Em relação à especialização das pesquisas selecionadas, conforme pode 

ser verificado na Quadro 7, o estado do Pará é o que apresenta a maior 

concentração de trabalhos, quatro desenvolvidos na Universidade Federal do 

Pará (UFPA), no programa PPGDSTU. Na segunda posição, os estados de 

Minas Gerais com três trabalhos, todos relacionados as AUs e todos 

desenvolvidos na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Na terceira 

posição, o estado do Rio de Janeiro, com dois trabalhos divididos entre os dois 

temas, sendo o único estado que apresentou trabalhos em ambas as temáticas. 

Em termos regionais, a região Sudeste concentra seis trabalhos, 42,86% 

da produção. A hipótese para essa concentração é a tradição acadêmica e a 

concentração de instituições de ensino superior do país (SEMESP, 2024). A 

Região Norte com quatro trabalhos, todos concentrados no estado do Pará e 

com foco na Amazônia, o que evidencia positivamente a relevância do 

ecossistema amazônico e a atuação de políticas públicas, especialmente no 

âmbito das universidades. 

Por fim, a baixa representatividade da Região Sul, com apenas um 

trabalho identificado, e a ausência total de pesquisas na Região Nordeste 

evidenciam uma significativa fragilidade na construção e distribuição geográfica 

da produção científica sobre as temáticas abordadas. O Quadro 7 apresenta o 

panorama de pesquisas com as temáticas por estados. 
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Quadro 7 – Distribuição das teses e dissertações que tratam a temática AUs e 
Nível de água relacionado a abordagem educacional e aos processos 

hidrogeomorfológicos, encontradas entre os anos de 1994-2024 

ESTADOS AUs NF TOTAL 

São Paulo 1 0 1 

Minas Gerais 3 0 3 

Rio de Janeiro 1 1 2 

Rio Grande do Sul 0 0 0 

Paraná 0 1 1 

Santa Catarina 0 0 0 

Mato Grosso 1 0 1 

Mato Grosso do Sul 1 0 1 

Goiás 0 1 1 

Ceará 0 0 0 

Pará 4 0 4 

Total  11 3 14 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. Adaptado de BDT-CAPES, 2024 e BDTD-IBICT, 2024. 

 

Em síntese, os estudos revelam uma presença ainda tímida da temática 

das AUs. No que se refere à temática do NF, observa-se uma lacuna ainda maior 

e significativa. A análise das dinâmicas socioambientais, frequentemente 

vivenciadas pelos estudantes em seu cotidiano, revela-se fundamental, uma vez 

que tais condições muitas vezes condicionam e agravam sua realidade social. 

 

4.2.1 A produção científica sobre AUs e educação 

 
Observa-se que as contribuições mais relevantes sobre AUs têm surgido 

em intervalos de aproximadamente uma década, como é o caso dos trabalhos 

de Pegoraro (2003), Silva (2013) e Couto (2024). Entre todas as pesquisas, a de 

Pegoraro (2003) é a que melhor reflete a preocupação com o estudo das AUs 

dentro do ambiente escolar, pois busca refletir e investigar sobre o uso de áreas 

verdes e ou de áreas protegidas destinados ao desenvolvimento de programas 

educativos ao ar livre, associando a prática da Educação Ambiental e das 

atividades de campo a partir de atividades realizadas pelas escolas públicas na 

região de Campinas-SP (Pegoraro, 2003). 

Ao analisar as práticas educativas desenvolvidas em ambientes locais e 

pequenas AUs, localizadas próximo às escolas, o que apresenta inúmeras 

vantagens, como a possibilidade de uso sem grandes alterações na rotina 
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escolar, percebe-se que elas continuam sendo pouco contempladas e 

exploradas pelas práticas pedagógicas (Pegoraro, 2003). 

Apesar das limitações apontadas, os ambientes aquáticos e úmidos 

apresentam elevado potencial didático, especialmente para o ensino das 

Ciências da Natureza e das Ciências Ambientais. As atividades de campo, 

possibilitam o fortalecimento das relações de pertencimento e sensibilidade com 

o meio natural, aspectos fundamentais na formação crítica e ambientalmente 

consciente dos estudantes (Pegoraro, 2003). O trabalho de Pegoraro (2003) 

destaca as limitações de ordem didático-pedagógicas da realidade escolar, 

demonstrando que o discurso da necessidade e da prática ambiental são 

distantes da prática escolar. No caso, as AUs poderiam ser um ponto central 

dessa aproximação, mas, infelizmente, ainda são pouco utilizadas. 

Outro trabalho significativo é de Couto (2024), que identificou e verificou 

o grau de ocupação das áreas alagáveis em consequência da urbanização 

decorrente do acentuado crescimento populacional da cidade de Rio das Ostras-

RJ, no período de 2003 a 2020. Esse trabalho elabora um caderno informativo 

de material paradidático para o Ensino Fundamental e Médio da rede pública e 

privada e apresenta a importância e funções do ecossistema das AUs tanto para 

a natureza como para o ser humano, detalhando cada serviço ecossistêmico e 

suas formas de aproveitamento. Entre todos os trabalhos, o de Couto (2024) se 

destaca por ser o único que propõe uma reformulação do currículo de forma a 

incorporar as AUs, mesmo que em um processo mais local. 

No âmbito da educação formal, Silva (2013) desenvolveu uma pesquisa 

em Joselândia-MA. Com o objetivo de revelar as multiplicidades dos 

conhecimentos do território das AUs do Pantanal mato-grossense, o pesquisador 

empregou entrevistas e visita de campo. O trabalho foi aplicado a professores 

de Geografia, Ciências e Português, além de alunos da 7ª série do ensino regular 

(14 alunos matriculados), ao longo de dois anos, com o objetivo de identificar os 

elementos materiais e imateriais, visíveis e invisíveis, construídos a partir da 

interface entre educomunicação e educação ambiental. O material produzido a 

partir das atividades foi publicado na internet, por meio de um blog e de um 

caderno pedagógico (Silva, 2013). 

Fora da educação formal, podemos evidenciar trabalhos de Baptista 

(2007), Carvalho (2016) e Quadros (2013), voltados, principalmente, para as 
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populações de pescadores, ribeirinhos, pantaneiros e populações tradicionais. 

Na pesquisa de Baptista (2007), foi realizado um levantamento da percepção 

ambiental dos pescadores na região do Vale do Taquari, Rio Grande do Sul, 

utilizando visitas de campo, observação direta e entrevistas semiestruturadas, 

com o objetivo de compreender como esses sujeitos estão conectados com a 

dinâmica do ambiente em que vivem. A pesquisa destaca que a manutenção das 

AUs representa a garantia das tradições culturais locais e da sustentabilidade 

das populações tradicionais (Baptista, 2007). 

A pesquisa de Quadros (2013) investigou práticas artísticas e culturais de 

comunidades do Pantanal Norte, destacando como saberes tradicionais 

relacionados às AUs são preservados por meio da educação ambiental e de 

expressões culturais locais, envolvendo artesãos, artistas populares e mestres 

canoeiros. 

O estudo de Carvalho (2016) contribui para a educação ambiental em 

AUs. A pesquisa foi realizada com produtores rurais de Dionísio-MG, município 

que abrange cerca de 3% da área do Parque Estadual do Rio Doce (PERD), 

localizado em Minas Gerais e reconhecido como um sítio Ramsar. A pesquisa 

aplicou entrevistas e observações em campo, evidenciou como os agricultores 

sabem sobre a formação de corredores ecológicos e sua importância no Projeto 

de Recuperação de Nascentes. 

Outros trabalhos relacionados à temática educacional estão conectados 

à preservação e implementação de reservas extrativistas e o impacto 

educacional nas suas comunidades tradicionais. Podemos citar os trabalhos de 

Costa (2014), relacionado à preservação da floresta em relação extração de 

madeira; Santos (2015) sobre a conservação dos recursos do ecossistema de 

manguezal e recursos marinhos ambos na região amazônica e Leite (2018), que 

avaliou a efetividade da implementação da Convenção de Ramsar no Brasil, 

observando a implementação de programas de comunicação, educação, 

participação e conscientização (CEPC) da Convenção de Ramsar no Brasil. 

Quanto à educação escolar, Costa (2014) enumera: 1 - Grande 

dificuldade dos professores em propor novas formas de ensinar, fugindo da 

exclusividade do livro didático; 2 - A vida campesina somente é trabalhada 

quanto ao conteúdo do livro didático, não considerando as atividades escolares 

as referências trazidas pelos estudantes principalmente nas AUs; 3 - Ausência 
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de projetos pedagógicos afinados com a temática ambiental; 4 - A inexistência 

de formação continuada do corpo docentes, a precariedade de trabalho e de 

matérias inovadoras, bem como a existência de currículos nas licenciaturas que 

não formam com ênfase na educação voltada para o meio rural, principalmente 

para as condições das AUs; 5 - A insegurança dos docentes para tratar sobre as 

questões ambientais relacionadas às reservas. 

O trabalho de Santos (2015) verificou como a criação da Reserva 

Extrativista Gurupi-Piriá de Viseu com o objetivo de conservar os recursos 

marinhos e do ecossistema de manguezal influenciou na elaboração de políticas 

públicas, educacionais, socioeconômicas e ambientais para a população. 

As pesquisas de Costa (2014) e Santos (2015) são uma demonstração 

das limitações que um currículo formal tende muito mais a afastar do que 

potencializar a participação das comunidades e estudantes de projetos 

ambientais. A educação precisa partir da realidade concreta dos educandos, 

valorizando seus saberes e experiências como ponto de partida para um 

processo verdadeiramente emancipador (Freire, 2002; Libâneo, 2013). 

A efetividade dos Programas de Comunicação, Educação, Participação e 

Conscientização (CEPC), relacionados às AUs no Brasil, está diretamente 

associada ao nível de envolvimento e compreensão da população sobre a 

importância desses ambientes (Leite, 2018). No contexto da Convenção de 

Ramsar, as ações voltadas à educação ambiental têm ocorrido de forma 

fragmentada, restritas a iniciativas pontuais, como eventos comemorativos no 

Dia Internacional das AUs e campanhas isoladas, sem articulação com políticas 

mais amplas e contínuas (Leite, 2018). 

Por último, o trabalho de Rios (2018) estudou a implementação do projeto 

de educação ambiental desenvolvido pelo Programa de Saneamento da Estrada 

Nova (PROMABEN), que visou à urbanização da Bacia Hidrográfica da Estrada 

Nova (BHEN), localizada em uma área de várzea e regulamentada como Área 

de Preservação Permanente (APP). Conforme constatado por Rios (2018), os 

únicos esforços significativos no PROMABEN partiram da iniciativa individual de 

professores comprometidos com a temática ambiental no ambiente escolar, 

demonstrando a fragilidades de programas institucionais sem a participação 

popular. 

 



73 

4.2.2 O que podemos compreender a partir das tendências de pesquisa AUs e 

educação? 

 

Foi possível identificar três frentes principais de abordagem educativa em 

relação as AUs. Na primeira frente, no âmbito da educação formal, destacam-se 

os estudos de Pegoraro (2003), Silva (2013) e Couto (2024), que discutem os 

desafios e as potencialidades da inserção das AUs no currículo escolar e nas 

práticas pedagógicas. Bem como a relevância das AUs na formação básica, 

ressaltando seu potencial pedagógico como espaços de aprendizagem 

contextualizada e crítica. 

Já no campo da educação não formal, os trabalhos podem ser agrupados 

em duas vertentes: a primeira, representada por Baptista (2007), Costa (2014), 

Quadros (2013) e Santos (2015), que relaciona-se à sustentabilidade de 

comunidades tradicionais como pantaneiros, ribeirinhos e pescadores cujos 

modos de vida estão diretamente ligados às AUs. 

A segunda frente, composta por Carvalho (2016), Leite (2018) e Rios 

(2018), concentra-se na análise de políticas e programas de educação ambiental 

institucionais, evidenciando os limites e as possibilidades de atuação educativa 

voltada à conservação desses ambientes. A análise dos trabalhos sobre a 

temática AUs e educação, permite perceber que muitos dos desafios 

permanecem, como: a insuficiente formação dos professores, a distância entre 

os conteúdos escolares e a realidade local, e a dificuldade de efetivar práticas 

pedagógicas contextualizadas. 

Isso indica que, embora a BNCC tenha ampliado o debate sobre a 

educação básica e temas contemporâneos transversais, o currículo nacional 

apresenta limitações práticas, de modo que não é suficiente para superar 

lacunas históricas na implementação efetiva de práticas educativas 

comprometidas com os estudantes e as populações locais, bem como a 

incorporação de forma significativa das AUs. 

Buscando ilustrar como os principais temas: AUs e educação, são 

identificados e categorizados pelos autores das pesquisas apresentadas, 

utilizamos as palavras-chave das teses e dissertações na elaboração de uma 

Nuvem de Palavras (Vilela; Ribeiro; Batista, 2020; Oliveira, 2022), como pode 

ser visto na Figura 12. 
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Figura 12 – Nuvem de palavras de AUs, construída a partir das palavras 
chaves dos 11 estudos examinados 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. Adaptado de BDT-CAPES, 2024 e BDTD-IBICT, 2024. 

 

A partir da lista de palavras das dissertações e teses, foram listados 48 

termos/expressões utilizado pelos autores. Os termos/expressões centrais de 

maior relevância e frequência na imagem é “Educação ambiental” e “úmidas”, 

ambos apresentando cinco ocorrências cada. O último termo que apresenta 

maior ocorrência é “sustentabilidade” com quatro ocorrências e o termo 

“educação” que aparece também de forma isolada, com duas ocorrências e 

“educação do campo”, uma ocorrência. Todos os demais termos totalizam 40 

ocorrências, mas sem repetição. 

Os termos podem ser agrupados por semelhança temáticas como “aulas 

de campo” e “estudo do meio” e “educomunicação”, ligados ao processo 

educacional. Enquanto, o termo “úmidas” aparece conectado aos termos 

“conservação das zonas úmidas”, “áreas úmidas de importância Internacional”, 

“biodiversidade” e “serviços ecossistêmicos”. 

Ainda relacionado por grupos temáticos, os termos “bacia hidrográfica”, 

“rios”, “recurso hídrico” refletem o aspecto hidrológico. Os termos “gestão 

ambiental”, “políticas públicas”, “política educacional”, “planejamento urbano” e 

“indicadores de implementação” estão conectados a gestão e políticas públicas. 

Os termos “mudanças climáticas”, “inundações”, “adaptação” e “vulnerabilidade” 

e “estratégia de sobrevivência” e “percepção ambiental” relacionados a 

dinâmicas socioambientais. Os termos “cidades”, “crescimento populacional”, 



75 

“planejamento urbano” relacionados às dinâmicas do espaço urbano. E, por 

último, locais de estudos e populações de referência aparecem nos termos 

“minipantanal de paulínia”, “reservatório de salto Grande” “ribeirinhos”. 

Os dados obtidos confirmam a centralidade da educação ambiental como 

coluna vertebral nas pesquisas, especialmente quando articulados à temática 

das AUs. Revela-se o papel da educação formal por meio de práticas como aulas 

de campo e estudo do meio; e da educação não formal, a partir da 

educomunicação, aplicada como estratégias de forma a promover a 

conscientização e a conservação das AUs. 

Os grupos temáticos evidenciam uma diversidade de abordagens e suas 

possibilidades multidisciplinares abarcando preocupações com a 

sustentabilidade, biodiversidade, serviços ecossistêmicos, e recursos hídricos. 

Entretanto a baixa frequência de termos associados à gestão e políticas públicas 

demonstram vazios na efetividade de ações governamentais. Diante disso, torna 

se preponderante, aprofundar as relações entre a educação ambiental e a 

educação escolar, reconhecendo que, sobretudo as práticas educativas 

precisam estar conectadas aos contextos territoriais e sociais vivenciados pelos 

estudantes. 

A necessidade de uma articulação mais efetiva entre a educação e as 

políticas públicas, especialmente no que diz respeito ao estudo, à 

conscientização e à compreensão das pequenas AUs, evidencia a desconexão 

entre o currículo escolar e a realidade local. Essa lacuna também revela a 

marginalização dos saberes das populações tradicionais que habitam essas 

áreas, assim como as fragilidades na formação docente. 

 

4.2.3 Um breve aprofundamento das produções científicas: NF e educação e 

quais as tendências da pesquisa 

 
Ao relacionar os trabalhos que debatem ou refletem o NF na educação, é 

necessário destacar que não existe nenhum trabalho em que o enfoque do 

estudo seja o ensino formal ou escolar. Entre todos os trabalhos analisados, o 

trabalho de Souza (2020) é o que melhor apresenta a educação voltada para a 

compreensão e importância do NF, trabalhando a percepção ambiental de 

agricultores agroecológicos. Souza (2020) investigou como agricultores 
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percebem a relação entre o manejo do solo e a conservação dos recursos 

hídricos em propriedades certificadas no Alto Iguaçu-PR, analisando 15 estudos 

de caso e a percepção de 70 agricultores. 

A relação entre a produção agroecológica e a conservação dos recursos 

hídricos tem sido analisada a partir do modo como o manejo do solo influencia 

as dinâmicas hidrológicas e reflete na percepção ambiental de agricultores de 

propriedades certificadas. Evidenciando a importância da agroecologia na 

valorização ambiental e na proteção das águas (Souza, 2020). 

Os estudos de Souza (2020) identificaram que: 1 - Quanto mais tempo de 

produção agroecológica, maior é a percepção sobre a conservação dos recursos 

hídricos por parte dos agricultores e o favorecimento das dinâmicas hidrológicas; 

2 - Os manejos agroecológicos de produção mostraram-se mais eficientes ao 

controle de perda do solo pela ação da chuva, a ausência de processos erosivos 

e a conservação de florestas; 3 - Existe uma percepção dos agricultores 

agroecológicos sobre a importância da conservação do solo para evitar a 

ocorrência de erosões, do destino adequado dos resíduos, bem como da correta 

localização das fossas negras; 4 - Os agricultores(as) possuem pouco domínio 

sobre os recursos hídricos da região, mesmo que as práticas adotadas sigam no 

sentido da conservação ambiental, o que demonstra a necessidade urgente de 

desenvolver processos formativos para ampliar o conhecimento e o 

pertencimento sobre as bacias hidrográficas em que estão inseridos esses 

agricultores. 

Em seguida, sublinhamos os estudos que abordaram o crescimento 

urbano como um dos principais fatores de impacto no comportamento do NF, 

estabelecendo, de alguma forma, uma interface com a educação. Essa 

abordagem está presente nos trabalhos de Tudesco (2011) e de Corrêa (2015). 

Tudesco (2011) fez uma análise dos impactos da urbanização 

desordenada e da construção do Superporto do Açu, na Lagoa Salgada, 

localizado na região norte do estado do Rio de Janeiro. Essa lagoa é a única que 

possui ocorrências de estromatólitos recentes encontrados na América do Sul, o 

que lhe confere grande relevância geológica e paleontológica, sendo 

reconhecida como patrimônio geopaleontológico. As ações antrópicas na Lagoa 

Salgada e alterações do seu ambiente hidroquímico estão relacionadas à 

retirada do calcário estromatólito, utilizado na construção civil e nas culturas 
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agrícolas, no emprego e uso de fossas pretas e pela intensa expansão urbana, 

ampliado pela implementação do Complexo Portuário do Açu. 

Além de caracterizar essas transformações, o estudo também contemplou 

a percepção socioeconômica e a percepção ambiental dos moradores que vivem 

no entorno da Lagoa Salgada. Aponta medidas mitigadoras como a criação de 

uma rede de interceptores que possam drenar todo o esgoto que é lançado in 

natura na lagoa, a delimitação da zona de amortecimento e a aprovação do 

Geoparque Costões e Lagunas do Rio de Janeiro, com o objetivo de mitigar os 

impactos advindos da crescente urbanização local, e instrumento educativo 

auxiliando na compreensão e no uso sustentável de seus recursos naturais 

(Tudesco, 2011). 

A pesquisa evidencia que o ecossistema de restinga apresenta 

características hidrogeológicas específicas e alta relevância ambiental. Além 

disso, aborda que as alterações antrópicas, como a abertura de canais, 

expansão urbana e uso inadequado do solo afetam a dinâmica hídrica local, 

provocando mudanças no NF que está interconectado com as lagoas, elemento 

essencial para compreender como a variação do NF impacta os ambientes nas 

AUs. 

O crescimento e a expansão urbana são um vetor significativo nos 

processos de impermeabilização do solo e na alteração do ciclo hidrológico, 

afetando diretamente a dinâmica e a integridade das AUs. A construção de 

grandes condomínios no entorno do Parque Flamboyant, localizado em Goiânia, 

provocou o rebaixamento do NF, impactando a percepção ambiental da 

população a partir da modificação da paisagem. E disso que se ocupa a pesquisa 

de Corrêa (2015). O estudo permite evidenciar como o processo de especulação 

imobiliária promove a construção de grandes edifícios e consequentemente o 

aprofundamento do NF, levando ao rebaixamento e colocando em risco os 

mananciais do parque. 

A pesquisa de Corrêa (2015) está limitada a uma pesquisa bibliográfica, 

de campo e documental e não realizou nenhuma mensuração dessa redução do 

NF. Seu foco na educação ambiental esteve ligado às entrevistas com a 

Gerência de Educação Ambiental da Agência Municipal de Meio Ambiente de 

Goiânia. Esse fator foi um limitador para avançar no papel da educação sobre 

essa problemática. Apesar disso, Corrêa (2015) evidencia como o processo de 
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especulação imobiliária próximos a “áreas verdes” impacta o aprofundamento do 

NF devido a construção de grandes edifícios, colocando em risco os mananciais 

presentes no Parque Flamboyant. 

Ao analisar os trabalhos de Tudesco (2011), Corrêa (2015) e Souza 

(2020), observa-se a escassez de estudos que articulem o comportamento do 

NF com a educação, especialmente no âmbito do currículo formal. Além disso, 

os estudos que abordam o comportamento do NF o fazem, predominantemente, 

sob a ótica da educação ambiental, tratando a temática apenas como efeito ou 

causa, como, por exemplo, o rebaixamento ou a elevação do NF decorrente de 

processos antrópicos, sem aprofundar sua inserção nos conteúdos escolares. 

Outro aspecto identificado é a ausência de investigações que discutam de forma 

mais aprofundada os processos de infiltração e sua relação com o ciclo 

hidrológico, os quais permanecem ausentes, pelo menos nesta análise inicial. 

Pesquisas mais recentes na educação básica, como as de Rocha (2022) 

e Zózimo (2022), avançam na compreensão da importância do ciclo hidrológico 

e de sua função ambiental, alinhando-se às diretrizes da BNCC. No entanto tais 

estudos não exploram a relação entre os elementos morfológicos e sua influência 

na direção do escoamento superficial vinculados à formação das AUs. Ressalta-

se a necessidade de uma abordagem interdisciplinar que articule conhecimentos 

da Geografia Física, ciências naturais e educação ambiental, favorecendo uma 

compreensão mais ampla e contextualizada desses conteúdos no ambiente 

escolar. 

Sintetizando como os principais temas e ideias foram identificados, 

categorizados e como os autores das pesquisas selecionadas apresentaram as 

palavras-chaves de seus trabalhos, a Figura 13 apresenta a nuvem de palavras. 
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Figura 13 – Nuvem de palavras construída a partir das palavras chaves dos 3 
estudos examinados 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. Adaptado de BDT-CAPES, 2024 e BDTD-IBICT, 2024. 

 

De um total de 14 termos/expressões centrais selecionados a partir da 

lista de palavras-chave das dissertações e teses, a palavra-chave “educação 

ambiental" apresentou duas ocorrências, enquanto todos os demais termos 

aparecem com apenas uma ocorrência. Isso confirma a ênfase predominante 

das pesquisas na interface com a Educação Ambiental, reforçando a 

centralidade da Educação Ambiental como eixo articulador das demais 

temáticas. 

Os termos complementares podem ser agrupados por semelhança 

temática, revelando a intersecção entre dos conteúdos como “Conservação dos 

Recursos Hídricos”, “Bacias Hidrográficas”, “Rio Iguaçu”, “Lagoa Salgada” e 

“Faixa Marginal de Proteção”, relacionando a uma abordagem com foco em 

recursos hídricos e indicando preocupações conectadas à preservação desses 

ecossistemas e ao seu uso racional. Já os termos “Desenvolvimento Urbano 

Sustentável”, “Sociedades Sustentáveis” e “Agroecologia” relacionam-se a uma 

abordagem que permite a articulação de práticas educativas e sustentáveis nos 

ambientes urbanos e rurais. 

Os dados evidenciam uma lacuna significativa na articulação entre o 

comportamento do NF e o ensino formal, particularmente no que se refere à 

presença efetiva desse conteúdo nos currículos escolares. A predominância de 
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abordagens voltadas para a Educação Ambiental, embora relevante, tende a 

tratar o tema de forma periférica não aprofundando sua complexidade 

hidrológica ou suas interações com os elementos do relevo. 

Esta condição implica a necessidade de integrar, de forma mais 

sistemática e crítica, os conteúdos relativos ao NF, infiltração, escoamento 

superficial e subsuperficial aos componentes curriculares da educação básica e 

as pesquisas. Essa integração precisa ir além da dimensão ambiental, 

incorporando os fundamentos da Geografia Física, e das ciências naturais, em 

uma abordagem interdisciplinar. 

Por fim, destaca-se que as análises não estabeleceram relações entre os 

estudos sobre AUs e o NF. Nesse contexto, esta dissertação busca contribuir de 

forma original ao evidenciar visualmente essa lacuna e ao fornecer subsídios 

teóricos e materiais paradidáticos que auxiliem na redução dessa deficiência no 

corpo do conhecimento científico, incentivando novos estudos sobre o tema. 

 
4.3 Comportamento pluviométrico 

 

O Gráfico 4 apresenta os dados pluviométricos do entorno da área de 

estudo com monitoramento do NF por meio de varetas. A análise dos dados 

pluviométricos indica uma variação sazonal na distribuição das chuvas, com uma 

estação seca no inverno e uma estação chuvosa no verão. 
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Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. Dados obtidos da estação de código 2043009, nome 
ACAIACA – JUSANTE, disponibilizados na Agência Nacional de Águas (ANA). 

 

Entre os meses de junho a setembro de 2023, a precipitação foi quase 

nula, com registros isolados e baixos (sendo o maior deles 8,4 mm, em agosto), 

caracterizando um período de estiagem. A partir de outubro de 2023, observa-

se o início da transição para a estação chuvosa, com aumento gradual da 

precipitação e picos de até 58,5 mm em um único dia. Em novembro de 2023, 

as chuvas tornaram-se mais frequentes e bem distribuídas ao longo do mês, com 

totais expressivos como 31,6 mm e 29,2 mm, consolidando o início do período 

chuvoso. 

Janeiro de 2024 foi o mês mais chuvoso, com diversos dias registrando 

valores superiores a 30 mm e um pico de 69,3 mm em um único dia, configurando 

o ápice do regime pluviométrico. O mês de fevereiro de 2024 manteve esse 

padrão elevado, com destaque para os dias 16 e 18, que apresentaram 127,2 

mm e 129,4 mm de precipitação, respectivamente. Em março de 2024, embora 

ainda tenham sido registrados acumulados relevantes (36,2 mm e 34,6 mm), já 

se observava uma redução gradual das chuvas. 

A partir de abril de 2024, tem início o fim da estação chuvosa, com uma 
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 Gráfico 4 – Pluviometria da área de estudo entre 30/06/2023 à 18/07/2024 
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diminuição significativa da precipitação, que passou a ocorrer de forma mais 

esparsa e com baixos volumes (máximo de 6,5 mm), indicando o retorno da 

estação seca. 

 

4.4 Monitoramento do NF de uma pequena AU 

 

No ciclo hidrológico, as águas subterrâneas, subsuperficial e superficial, 

interagem de forma contínua e dinâmica. Os dados coletados a partir das varetas 

metálicas foram transcritos no APÊNDICE 1. A distribuição geográfica e o 

mapeamento dessas varetas ao longo da área de estudo estão apresentados na  
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Figura 8. Esses dados foram utilizados para a elaboração dos gráficos 

referentes as oito varetas, que estão organizadas do ponto mais alto (V8) para o 

ponto mais baixo (V1), no fundo de vale. A análise foi iniciada pelas varetas 

posicionadas no ponto mais elevado (V8) conforme o Gráfico 5. 

 

Gráfico 5 – Comportamento do NF – V8 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

 

Entre os meses de junho e agosto de 2023, observa-se a redução da 

Faixa Úmida, atingindo o patamar máximo de 41 cm de profundidade em 23 de 

agosto. Esta Faixa Úmida é entendida como a profundidade em que o Nível 

d’água é registrado na vareta, conforme o Gráfico 5. Esse processo indica o 

rebaixamento do NF, indicado desde o início das leituras, resultado do período 

de estiagem, momento em que as leituras das varetas registraram a ausência de 

água livre nas camadas mais superficiais do solo. Consequentemente, ocorreu 

o deslocamento da faixa de umidade para os níveis mais inferiores, o que foi 

evidenciado pelo aumento da profundidade da zona de aeração, entendida como 
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a profundidade entre a superfície e o NF. Também ocorre o aumento da altura 

da faixa de transição, observada pela diferença entre a Zona de Aeração e o 

Nível d’água. 

Com o início das chuvas, no mês de setembro de 2023, inicia-se a estação 

chuvosa, sendo possível perceber variações constantes de 1,5 a 4 cm na faixa 

de transição. O NF aflora na superfície em outubro de 2023. Este comportamento 

observado no Gráfico 5, entre os meses de junho a agosto de 2023 ilustram a 

dinâmica do NF durante a estação seca na AU, onde ocorre o rebaixamento do 

NF. A partir de setembro de 2023 até outubro de 2023 ocorre a recarga parcial 

do solo, refletindo a elevação do NF. 

Entre os meses de dezembro de 2023 a março de 2024, os dados indicam 

a saturação de água na AU, como pode ser observado no Gráfico 5. Em fevereiro 

de 2024, a lâmina de água atingiu 3 cm de altura acima da superfície, indicando 

um evento de grande magnitude de precipitação. Como a medição em campo foi 

realizada posteriormente a esse evento chuvoso o valor pode representar uma 

lâmina d’água temporária na superfície. Esta lâmina de água pode ter sido 

provocada pelo acúmulo do escoamento superficial convergente no fundo de 

vale. Esse valor coincide com o nível máximo de água na AU, compatível com 

os dois maiores eventos de precipitação para o período analisado, 

respectivamente com 127,2 mm e 129,4 mm. 

A partir do mês de março de 2024 até o final das medições, a faixa seca, 

entendida como a distância entre a superfície e o topo da zona de aeração, 

começa a aumentar e a crescer gradualmente, variando de 3 cm em abril de 

2024 até atingir, em junho de 2024, 20 cm. Este comportamento, pode 

representar o rebaixamento progressivo do NF. Também o nível d’água recua, 

variando de 93 cm até 63 cm durante este período. 

O Gráfico 6, referente ao ponto V7 demonstra um comportamento 

semelhante ao do Gráfico 5, embora apresentem valores diferentes devido a 

posição na vertente e a proximidade com o fundo de vale. Quando 

correlacionados os dados de precipitação, ambos os gráficos permitem 

identificar com clareza o comportamento sazonal do NF ao longo de um ciclo 

hidrológico anual. 

 

Gráfico 6 – Comportamento do NF – V7 
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Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

 

Observa-se no Gráfico 6 entre outubro de 2023 até março de 2024, a 

elevação do Nível d’água, indicando a elevação do NF, e no período entre abril 

a julho de 2024, o rebaixamento do NF, também acompanhado pelo aumento da 

faixa seca. Esse fenômeno está diretamente relacionado à diminuição da 

precipitação, conforme pode ser observado no Gráfico 4. 

Os dados apresentados no Gráfico 7, referentes ao ponto V6 também 

evidencia a variação pluviométrica anual. A partir deste ponto, a oscilação entre 

o valor mínimo do NF e o valor mais profundo, é menor. 
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Gráfico 7 – Comportamento do NF – V6 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

 
A partir de outubro de 2023, nota-se a saturação do solo mais rápida do 

que nos pontos V8 e V7, acompanhada de uma redução progressiva da faixa 

seca até o NF aflorar na superfície, como pode ser observado no Gráfico 7. 

A partir de novembro de 2023, com chuvas regulares e moderadas, como 

pode ser observado no Gráfico 4, as faixas seca e de transição desaparecem ou 

tornam-se mínimas. É observada uma elevação da umidade acima da superfície 

da vareta, na zona do visível da vareta provocada pela lâmina de água ou 

capilaridade, representando o afloramento do NF e uma lâmina de água 

temporária. 

Entre março a junho de 2024, verifica-se uma variação e redução gradual 

da saturação do solo. A faixa seca, definida como a diferença, em cm, entre a 
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zona de aeração e o nível d’água, no Gráfico 7, reaparece lentamente, variando 

de 1,5 cm a 11 cm, enquanto o NF recua de 93 cm para 75 cm até o final de 

maio. 

Diferentemente de todos os pontos anteriores, V8, V7 e V6, o Gráfico 8, 

que representa a V5, apresenta valores muito estáveis. Este fato decorre das 

alterações ocorridas no local de instalação da vareta, onde foi escavado um 

canal com o objetivo de drenar as águas pluviais e evitar o alagamento da área. 

 

Gráfico 8 – Comportamento do NF – V5 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

 

A abertura ou reabertura do canal, bem como as práticas de capina e 

limpeza realizadas ao longo do período de monitoramento, impactaram 

diretamente a leitura dos dados obtidos. As principais intervenções registradas 

foram: 

• Semana de 21/07/2023: abertura do canal; 

• Semana de 28/07/2023: reposicionamento da vareta no local; 

• Semana de 24/08/2023: capina e limpeza do canal, alterando a 

posição da vareta; 
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• Semana de 18/04/2024: nova intervenção de capina com alteração 

da posição da vareta; 

• Semana de 25/04/2024: reabertura do canal e nova modificação da 

vareta. 

Durante estas alterações, a vareta foi retirada (sem consentimento) e 

posteriormente reposicionada. No entanto passou a estar localizada dentro do 

leito do canal, em nível inferior ao das demais varetas, o que comprometeu a 

comparabilidade dos dados e pode explicar as inconsistências observadas. 

Partindo dessas condições, observou-se predominância absoluta da parte 

úmida da vareta, com valores variando entre 90 e 100 cm, indicando que a maior 

parte da vareta permaneceu constantemente em contato com a água ou com o 

solo saturado. De julho de 2023 a maio de 2024, praticamente todas as leituras 

registraram 0 cm para as zonas seca e de transição, reforçando que o NF estava 

alto e havia saturação contínua do solo. 

Na parte superior da vareta (parte visível), é onde foi possível observar as 

oscilações, variando entre 0 cm, em junho de 2023, no início das medições, e 10 

cm, em diversas leituras. 

A leitura mais discrepante ocorreu em 21 de junho de 2024, quando, pela 

primeira vez, foram registrados 13 cm de parte seca e 6 cm de transição, com 

apenas 71 cm de parte úmida. Esse dado representa um rebaixamento 

significativo do NF. Esse processo está associado a redução expressiva das 

chuvas no período conforme os dados pluviométricos; o efeito das intervenções 

no terreno, como abertura do dreno na AUs; e a aceleração nos processos de 

evapotranspiração mais intensos no início do período seco. 

Os próximos gráficos referentes aos pontos V4, V3, V2 e V1 também 

possuem dinâmicas semelhantes e se encontram na área central da AUs. O 

Gráfico 9, apresenta os dados do ponto V4. 

 

Gráfico 9 – Comportamento do NF – V4 
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Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

 

De junho a agosto de 2023, período correspondente à estação seca, a 

leitura da vareta variou entre 93 e 92 cm referente ao Nível d’água, 

demonstrando que, mesmo na ausência de chuvas consistentes no início do 

período, o solo manteve-se completamente saturado até 7cm de profundidade. 

Entre setembro de 2023 e maio de 2024, o Nível d’água manteve-se estável 

entre 90 e 92 cm, sem ocorrência de zonas seca ou de transição, indicando 

saturação do solo ao longo de todo o período chuvoso. 

Em maio de 2024, ocorre o aumento da lâmina d’água, ou capilaridade, 

processo que se repete em todos os demais pontos, V3, V2 e V1, situados na 

área central da AUs. Como pode ser observado no Gráfico 4, neste momento 

não houve registros de precipitação. Este comportamento do afloramento do NF 

no centro da AUs pode estar relacionado com a velocidade do fluxo ser menor e 

a alta capacidade de retenção de água na AUs. 
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No ponto V3, apresentado no Gráfico 10, não há variações consideráveis, 

o que demonstra estabilidade no NF. De junho a agosto de 2023, período 

correspondente à estação seca, o Nível d’água ficou estabilizado em 90 cm e 

não houve ocorrência da capilaridade ou aumento da lâmina d’água. 

 

Gráfico 10 – Comportamento do NF – V3 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

 

De outubro de 2023 a junho de 2024, a variação do nível d’água 

apresentou uma média de 0,1 cm, variando entre uma profundidade de 4,5 cm e 

acumulando uma lâmina de até 10 cm na superfície. 

O Gráfico 11, representa o ponto V2. De junho até setembro de 2023, os 

valores mantiveram-se praticamente estáveis, com o NF aflorando. Foi apenas 

no mês de setembro que surgiram os primeiros indícios de redução do NF, nos 

dias 22 de setembro a 6 de outubro, oscilando entre 2,5 a 3,0 cm de 

profundidade. 
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Gráfico 11 – Comportamento do NF – V2

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

 

De outubro a fevereiro de 2024, com o início das chuvas, ocorreram 

flutuações sutis no Nível d’água, sendo os maiores valores entre 7 a 10 cm acima 

de superfície. Estes valores podem resultar do processo de capilaridade da 

vareta. Oscilações entre 0,5 a 3,0 cm podem indicar pequenas oscilações 

superficiais no NF. De abril a junho de 2024, há novamente ocorrências de 

oscilações com o nível d’água e transição variando de 0 a 2 cm de profundidade, 

mesmo durante a estação seca. 

O Gráfico 12, traz os resultados do ponto V1. Neste ponto, localizado no 

centro da AUs, o solo manteve-se saturado em praticamente todo o período 

monitorado. As poucas variações se deram entre ao nível da água atingindo 3,0 

cm de profundidade com a presença de 1,0 cm da fase seca e 2,0 cm da fase de 

transição, no mês de maio. 
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Gráfico 12 – Comportamento do NF – V1 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

 

Os pontos V1 a V4 registraram a presença prolongada da zona saturada, 

característica compatível com áreas de acumulação hídrica, revelando maior 

estabilidade do NF ao longo do período de coleta dos dados. 

Contudo, nos pontos V1 e V2 houve uma redução mais lenta da faixa 

úmida, pelo fato de o nível d’água está mais próximo a superfície. Já nos pontos 

V3 e V4 foram os primeiros a sinalizar o rebaixamento do NF, pois se encontram 

na zona de transição entre o fundo de vale e a encosta. Deve se considerar, 

também, que a abertura e reabertura do canal de drenagem no ponto V5 podem 

ter influenciado significativamente esses resultados, acelerando a perda de água 

pelo canal artificial, processo visível no comportamento dos pontos onde houve 

a redução da faixa úmida. 

Os pontos V6, V7 e V8, localizados nas partes mais altas da vertente 

registraram o rebaixamento do NF a partir de julho de 2023, com aumento 

progressivo nos meses seguintes. Esse padrão revela maior sensibilidade à 

recarga e à estiagem, com oscilações mais acentuadas associadas à rápida 
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resposta do regolito às variações sazonais, ao escoamento superficial e à 

evapotranspiração. 

O ponto V6 revela um comportamento intermediário: apresenta alta 

saturação, mas com oscilações mais visíveis da faixa úmida ao longo do ano, 

especialmente entre março e julho de 2024. A persistência ou ausência da faixa 

de transição ao longo do tempo é um indicador relevante para compreender as 

zonas de recarga, saturação e escoamento da área úmida estudada, refletindo 

a dinâmica do NF. 

Destaca-se o mês de junho de 2023, quando a abertura e o 

aprofundamento do canal no ponto V5 causaram perturbações significativas nos 

dados dos pontos situados vertente acima, sendo V6, V7 e V8. Já na nova 

intervenção, durante a capina e reabertura entre 18 e 25 de abril de 2025, as 

oscilações foram menos perceptíveis. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Embora a BNCC contemple temas como educação ambiental, AUs e NF, 

sua abordagem na educação formal ainda é limitada pela padronização 

curricular, fragmentação do conhecimento, escassez de materiais didáticos 

contextualizados e fragilidades na formação docente. O levantamento 

bibliográfico realizado confirma que esses conteúdos permanecem 

marginalizados no ensino escolar. 

Na educação não formal, predominam iniciativas voltadas à 

sustentabilidade e às políticas públicas direcionadas às comunidades 

tradicionais. Entretanto, desafios como a baixa articulação com os saberes 

locais, os limites pedagógicos e a reduzida participação comunitária 

comprometem a construção de uma educação territorializada e diminuem a 

efetividade das ações socioambientais. 

O monitoramento do nível freático por meio de varetas confirmou a relação 

entre a dinâmica hídrica das AUs e o relevo, permitindo identificar variações 

sazonais do NF e registrar mudanças microgeomorfológicas e biogênicas na 

paisagem. A comparação com dados pluviométricos ampliou a compreensão dos 

processos de infiltração e escoamento, embora limitações, como a subjetividade 

das leituras, a elevada umidade em períodos chuvosos e a ausência de dados 

pluviométricos locais, indiquem a necessidade de padronização das medições e 

da instalação de pluviômetros de baixo custo. 

Do ponto de vista pedagógico, a técnica das varetas mostrou-se um 

recurso simples, acessível e eficaz para aproximar os estudantes da 

investigação científica e da compreensão integrada do ciclo hidrológico, do nível 

freático e dos processos hidrogeomorfológicos. Ao articular teoria, método e 

prática, favorece a aprendizagem ativa, o desenvolvimento do pensamento 

geográfico e a leitura crítica da paisagem, contribuindo para superar abordagens 

fragmentadas e conteudistas e promovendo uma educação científica 

contextualizada, democrática e comprometida com a realidade local. 

O uso de varetas pode favorecer a aprendizagem contextualizada dos 

fenômenos naturais. Como perspectivas, destaca-se a ampliação dos estudos 

sobre AUs e NF nos currículos e materiais didáticos, bem como o aprimoramento 

da metodologia com validação técnica e integração a sensores de baixo custo. 
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APÊNDICE 1 
 

Disposição das Habilidades que apresentaram as palavras chave no texto da BNCC 
 

Pág. 
Disciplina -  

Série  
Unidades 
Temáticas  

Objeto de conhecimento Habilidades 

335 CIÊNCIAS – 
2º ANO Vida e evolução - Seres vivos no ambiente Plantas. (EF02CI05). Investigar a importância da água e da luz para a manutenção da vida de plantas em geral. 

335 CIÊNCIAS – 
2º ANO Terra e Universo - Movimento do Sol no céu. 

O Sol como fonte de luz e calor. 
(EF02CI08). Comparar o efeito da radiação solar (aquecimento e reflexão) em diferentes tipos de 
superfície (água, areia, solo, superfície escura, superfície clara etc.). 

395 GEOGRAFIA 
– 2º ANO 

Natureza, 
ambientes e 

qualidade de vida 

- Diversidade ambiental e as 
transformações nas paisagens na Europa, 
na Ásia e na Oceania 

((EF09GE18) identificar e analisar as cadeias industriais e de inovação e as consequências dos usos de 
recursos naturais e das diferentes fontes de energia (tais como termoelétrica, hidrelétrica, eólica e 
nuclear) em diferentes países. 

373 GEOGRAFIA 
– 2º ANO 

Natureza, 
ambientes e 

qualidade de vida 

- Os usos dos recursos naturais: solo e 
água no campo e na cidade. 

(EF02GE11). Reconhecer a importância do solo e da água para a vida, identificando seus diferentes 
usos (plantação e extração de materiais, entre outras possibilidades) e os impactos desses usos no 
cotidiano da cidade e do campo. 

337 CIÊNCIAS – 
3º ANO Matéria e energia 

- Produção de som. 
- Efeitos da luz nos materiais.  
- Saúde Auditiva e visual. 

(EF03CI02). Experimentar e relatar o que ocorre com a passagem da luz através de objetos transparentes 
(copos, janelas de vidro, lentes, prismas, água etc.), no contato com superfícies polidas (espelhos) e na 
intersecção com objetos opacos (paredes, pratos, pessoas e outros objetos de uso cotidiano). 

337 CIÊNCIAS – 
3º ANO Terra e Universo 

- Características da Terra. - -- Observação 
do céu. 
- Usos do solo. 

(EF03CI07). Identificar características da Terra (como seu formato esférico, a presença de água, solo etc.), 
com base na observação, manipulação e comparação de diferentes formas de representação do planeta 
(mapas, globos, fotografias etc.). 

375 
 

GEOGRAFIA 
– 3º ANO 

Natureza, 
ambientes e 

qualidade de vida 
- Impactos das atividades humanas. 

(EF03GE09). Investigar os usos dos recursos naturais, com destaque para os usos da água em atividades 
cotidianas (alimentação, higiene, cultivo de plantas etc.), e discutir os problemas ambientais provocados 
por esses usos.  
(EF03GE10). Identificar os cuidados necessários para utilização da água na agricultura e na geração de 
energia de modo a garantir a manutenção do provimento de água potável.  
 

339 CIÊNCIAS – 
4º ANO Matéria e energia 

- Misturas. 
- Transformações reversíveis e não 
reversíveis. 

(EF04CI03). Concluir que algumas mudanças cAUsadas por aquecimento ou resfriamento são reversíveis 
(como as mudanças de estado físico da água) e outras não (como o cozimento do ovo, a queima do papel 
etc.). 

341 CIÊNCIAS – 
5º ANO Matéria e energia 

- Propriedades físicas dos materiais. 
- Ciclo hidrológico. 
- Consumo consciente. Reciclagem. 

(EF05CI02). Aplicar os conhecimentos sobre as mudanças de estado físico da água para explicar o ciclo 
hidrológico e analisar suas implicações na agricultura, no clima, na geração de energia, no provimento de 
água potável e no equilíbrio dos ecossistemas regionais (ou locais). 
(EF05CI03). Selecionar argumentos que justifiquem a importância da manutenção da cobertura vegetal 
para a manutenção do ciclo da água, a preservação dos solos, dos cursos de água e da qualidade do ar 
atmosférico. 
(EF05CI04). Identificar os principais usos da água e de outros materiais nas atividades cotidianas e discutir 
e propor formas sustentáveis de utilização desses recursos. 

379 GEOGRAFIA 
– 5º ANO 

Natureza, 
ambientes e 

qualidade de vida 
- Qualidade ambiental. (EF05GE10). Reconhecer e comparar atributos da qualidade ambiental e algumas formas de poluição dos 

cursos de água e dos oceanos (esgotos, fluentes industriais, marés negras etc.). 

345 CIÊNCIAS – 
6º ANO Matéria e energia 

- Misturas homogêneas e heterogêneas. 
-Separação de materiais.      -Materiais 
sintéticos.             -Transformações 
químicas. 

(EF06CI01). Classificar como homogênea ou heterogênea a mistura de dois ou mais materiais (água e sal, 
água e óleo, água e areia etc.). 
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385 GEOGRAFIA 
– 6º ANO 

Conexões e escalas -Relações entre os componentes físico-
naturais. 

(EF06GE04). Descrever o ciclo da água, comparando o escoamento superficial no ambiente urbano e rural, 
reconhecendo os principais componentes da morfologia das bacias e das redes hidrográficas e a sua 
localização no modelado da superfície terrestre e da cobertura vegetal. 

Natureza, 
ambientes e 

qualidade de vida 
- Biodiversidade e ciclo hidrológico. 

(EF06GE10). Explicar as diferentes formas de uso do solo (rotação de terras, terraceamento, aterros etc.) 
e de apropriação dos recursos hídricos (sistema de irrigação, tratamento e redes de distribuição), bem 
como suas vantagens e desvantagens em diferentes épocas e lugares. 
(EF06GE12). Identificar o consumo dos recursos hídricos e o uso das principais bacias hidrográficas 
no Brasil e no mundo, enfatizando as transformações nos ambientes urbanos. 

347 CIÊNCIAS – 
7º ANO Vida e evolução 

- Composição do ar. 
- Efeito estufa. 
- Camada de ozônio.             -Fenômenos 
naturais (vulcões, terremotos e tsunamis). 
- Placas tectônicas e deriva continental. 

(EF07CI07). Caracterizar os principais ecossistemas brasileiros (quanto à paisagem, à quantidade de 
água, ao tipo de solo, à disponibilidade de luz solar e à temperatura, entre outras), correlacionando essas 
características à flora e fauna específica. 

349 CIÊNCIAS – 
8º ANO Matéria e energia 

- Fontes e tipos de energia. 
- Transformação de energia. 
- Cálculo de consumo de energia elétrica. 
- Circuitos elétricos. 
- Uso consciente de energia elétrica. 

(EF08CI06). Discutir e avaliar usinas de geração de energia elétrica (termelétricas, hidrelétricas, eólicas 
etc.), suas semelhanças e diferenças, seus impactos socioambientais, e como essa energia chega e é 
usada em sua cidade, comunidade, casa ou escola. 
 

391 GEOGRAFIA 
– 8º ANO Mundo do trabalho - Transformações do espaço na sociedade 

urbano-industrial na América Latina 

(EF08GE15). Analisar a importância dos principais recursos hídricos da America Latina (Aquífero 
Guarani, Bacias do rio da Prata, do Amazonas e do Orinoco, sistemas de nuvens na Amazônia e nos 
Andes, entre outros) e discutir os desafios relacionados à gestão e comercialização da água. 

Fonte: Brasil (2018). Elaboração: Thiago Ribeiro Perona (2024) – Grifo Nosso. 
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APÊNDICE 2 

 
Consolidado dos dados obtidos no catálogo utilização dos descritores "área úmida AND educação" 

 
DATA TITULO (Tese dissertação) AUTORES ORIENTADOR. (A) NÍVEL ENSINO ÁREA DE ENSINO NOME DO PROGRAMA INSTITUIÇÃO 

2003 

Atividades educativas ao ar livre: um quadro 
a partir de escolas públicas da região de 
Campinas e dos usos de área úmida urbana 
com avifauna conspícua (Minipantanal de 
Paulínia - SP). 

Pegoraro, João Luiz Profa. Dra. Haydée 
Torres de Oliveira Doutorado Ciências da Engenharia 

Ambiental 

Programa de Pós-Graduação 
em Ciências da Engenharia 
Ambiental 

ESCOLA DE ENGENHARIA 
DE SÃO CARLOS -
UNIVERSIDADE DE SÃO 
PAULO 

2007 

O uso e a percepção ambiental de áreas 
úmidas por uma população ribeirinha na 
região da Bacia Hidrográfica do Rio Taquari-
Antas, Rio Grande do Sul 

Baptista, Cristina Paes 
Barreto 

DR. Leonardo 
Maltchik Garcia Mestrado BIOLOGIA Programa de Pós-Graduação em 

Biologia 
UNIVERSIDADE DO VALE DO 
RIO DOS SINOS 

2012 
Cidades, vulnerabilidade e adaptação às 
mudanças climáticas: um estudo na Região 
Metropolitana de Belém 

Farias, Glorgia 
Barbosa de Lima 

Prof. Dr. Claudio 
Fabian Szlafsztein Mestrado Planejamento do 

desenvolvimento  

Programa de Pós-Graduação em 
Desenvolvimento Sustentável do 
Trópico Úmido 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
PARÁ 

2013 Cartografia de Joselândia : o acontecimento 
e o pensamento da multiplicidade 

Silva, Maria Liete 
Alves 

Prof.ª Dra.ª Michèle 
Tomoko Sato Doutorado Educação Programa de Pós-Graduação em 

Educação 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
MATO GROSSO  

2013 
Palavras científicas sonhantes em um 
território úmido feito à mão : a arte popular 
da canoa pantaneira 

Quadros, Imara 
Pizzato 

Profa. Dra. Michèle 
Sato Doutorado Educação Programa de Pós-Graduação em 

educação 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
MINAS GERAIS  

2014 
Políticas públicas e desenvolvimento nas 
RESEX Verde e para sempre e Arióca 
Pruanã - Pará 

Costa, Adalberto 
Portilho 

Profª. Drª. Ligia T. L. 
Simonian Doutorado DESENVOLVIMENTO 

SOCIO AMBIENTAL 

Programa de Pós-Graduação em 
Desenvolvimento Sustentável do 
Trópico Úmido 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
PARÁ 

2015 
Políticas públicas educacionais em áreas de 
RESEX Marinha: caso Gurupi-Piriá/Viseu-
PA 

Santos, Adria Macedo 
dos 

Profª. Drª. Ligia 
Terezinha Lopes 
Simonian 

Mestrado Planejamento do 
Desenvolvimento 

Programa de Pós-Graduação em 
Desenvolvimento Sustentável do 
Trópico Úmido 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
PARÁ 
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2016 
Percepção ambiental de produtores rurais 
do entorno do Parque Estadual do Rio Doce 
(MG): subsídios para a educação ambiental 

Carvalho, Adriana 
Assuncao de  

Profa. Dra. Paulina 
Maria Maia Barbosa Mestrado Ecologia 

Programa de Pós-Graduação em 
Ecologia, Conservação e Manejo da 
Vida Silvestre 

Universidade Federal de Minas 
Gerais 

2018 
Educação ambiental e gestão de recursos 
hídricos: a Bacia Hidrográfica da Estrada 
Nova, Belém/PA 

 Rios, Naiara de 
Almeida 

Prof. Dr. Antônio 
Cordeiro de Santana Mestrado 

Planejamento e 
Desenvolvimento 
socioambiental  

Programa de Pós-Graduação em 
Desenvolvimento Sustentável do 
Trópico Úmido 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
PARÁ 

2018 

Implementação e efetividade da convenção 
de Ramsar como ferramenta de 
conservação ambiental no mundo e no 
Brasil 

Leite,Lais 
Mascarenhas 
Sacchetto Nunes  

Prof. Dr. Francisco 
Barbosa Mestrado Ecologia 

Programa de Pós-Graduação em 
Ecologia, Conservação e Manejo da 
Vida Silvestre 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
MINAS GERAIS  

2024 
O crescimento populacional de rio das 
ostras e seus impactos sobre as áreas 
alagáveis do município 

Couto, Fernando 
Nogueira 

Professor Dr. 
Francisco Assis 
Esteves 

Mestrado 
Técnicas ao 
desenvolvimento sócio 
ambiental  

Programa de Pós-Graduação em 
ambiente, sociedade e 
desenvolvimento  

UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
RIO DE JANEIRO 

Fonte: BDTD-IBICT, 2024. Organização do autor. 
 

APÊNDICE 2.a 

Consolidado dos dados obtidos no catálogo utilização dos descritores "água OR lençol OR freático AND educação" 

DATA  TITULO (Tese dissertação) AUTORES  ORIENTADOR(A) NÍVEL ENSINO ÁREA DE ENSINO  NOME DO PROGRAMA  INSTITUIÇÃO  

2011 
A Lagoa Salgada e a ação antrópica em sua 
Faixa marginal de proteção, região Norte do 
estado do RJ. 

Tudesco, Caroline 
Cabral 

Profª Drª Luiz de 
Pinedo Quinto Jr. Mestrado  Engenharia Ambiental Programa de Pós-Graduação 

Engenharia Ambiental 

 INSTITUTO FEDERAL DE 
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA FLUMINEN 

2015 Parque Flamboyant: um espaço para a 
Educação Ambiental em Goiânia 

Corrêa, Patrícia da 
Silva 

Prof. Dr. Ycarim 
Melgaço Barbosa Mestrado Planejamento 

Urbano/Ambiental 

Programa de Mestrado em 
Desenvolvimento e Planejamento 
Territorial 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE 
CATÓLICA DE GOIÁS 

2020 

Efeito das práticas agroecológicas sobre a 
conservação de águas nas bacias 
hidrográficas do Alto Iguaçu e afluentes do 
Ribeira 

Souza, Amilcar Marcel 
de 

Prof. Dr. Julian Perez 
Cassarino Doutorado Ciências Ambientais Programa de Pós-Graduação em 

Meio Ambiente e Desenvolvimento 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
PARANÁ  
 
     

 
Fonte: BDTD-IBICT, 2024. Organização do autor. 
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APÊNDICE 1  

Coleta dados varetas metálicas área de estudo. 

30/06/2023 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1       87,0 

1ª Semana de teste. As varetas foram 
posicionadas e retiradas para realizar 

a primeira leitura. 

Ponto_2       84,0 
Ponto_3       96,0 
Ponto_4       93,0 
Ponto_5       90,0 
Ponto_6       39,0 
Ponto_7       50,0 
Ponto_8       53,0 

      

07/07/2023 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 10,0 0,0 0,0 90,0 

  

Ponto_2 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_3 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_4 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_5 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_6 10,0 17,0 7,0 66,0 
Ponto_7 10,0 16,0 7,0 67,0 
Ponto_8 10,0 12,0 9,0 69,0 

      

14/07/2023 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_2 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_3 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_4 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_5 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_6 10,0 17,0 7,0 66,0   
Ponto_7 10,0 15,0 7,0 67,0 Solo pedregoso no P.8, difícil para 

retira e cravar a vareta  Ponto_8 10,0 12,0 9,0 69,0 
      

21/07/2023 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_2 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_3 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_4 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_5 10,0 0,0 0,0 90,0 P.5 Aberta uma vala para o fluxo da 

água. A Barra 5 foi descaracterizada 
(mediada cancelada) 

Ponto_6 10,0 17,0 7,0 76,0 
Ponto_7 10,0 14,0 7,0 72,0 
Ponto_8 10,0 12,0 18,0 72,0   
      

28/07/2023 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 10,0 0,0 0,0 90,0 

Aberta uma vala para o fluxo da água 
no ponto P- 5 A Barra 5 foi 
descaracterizada (mediada 

cancelada). Reposicionada no nível 
da água e no mesmo local e utilizada 

medida da semana anterior.  

Ponto_2 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_3 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_4 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_5 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_6 10,0 10,0 4,0 76,0 
Ponto_7 10,0 12,0 6,0 72,0 
Ponto_8 10,0 40,0 4,0 56,0 

      

03/08/2023 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_2 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_3 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_4 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_5 9,0 0,0 0,0 91,0   
Ponto_6 10,0 12,0 5,0 73,0   
Ponto_7 10,0 12,0 7,0 71,0   
Ponto_8 10,0 36,0 5,0 49,0   
      

10/08/2023 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 10,0 0,0 0,0 90,0   
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Ponto_2 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_3 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_4 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_5 1,0 0,0 0,0 99,0   
Ponto_6 10,0 10,0 4,0 76,0   
Ponto_7 10,0 12,0 6,0 72,0   
Ponto_8 10,0 40,0 4,0 56,0   

      

17/08/2023 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 10,0 0,0 0,0 90,0 

Não foi realizada a visita. Morador 
viajando. (Repetido medida da 
semana passada). 

Ponto_2 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_3 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_4 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_5 1,0 0,0 0,0 99,0 
Ponto_6 10,0 10,0 4,0 76,0 
Ponto_7 10,0 12,0 6,0 72,0 
Ponto_8 10,0 40,0 4,0 56,0 

      

24/08/2023 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_2 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_3 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_4 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_5 1,0 0,0 0,0 99,0 Vareta alterada no canal da vala.  

(Repetido medida da semana 
anterior) Ponto_6 10,0 10,0 4,0 76,0 

Ponto_7 10,0 12,0 6,0 72,0   
Ponto_8 10,0 40,0 4,0 56,0   
      

31/08/2023 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_2 10,0 0,0 0,0 90,0 Choveu na semana 
Ponto_3 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_4 8,0 0,0 0,0 92,0   
Ponto_5 2,0 0,0 0,0 98,0   
Ponto_6 10,0 12,0 14,0 86,0   
Ponto_7 10,0 13,0 16,0 84,0   
Ponto_8 10,0 14,0 17,0 83,0   
      

07/09/2023 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_2 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_3 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_4 10,0 0,0 0,0 92,0   
Ponto_5 8,0 0,0 0,0 92,0   
Ponto_6 9,0 11,0 12,0 68,0   
Ponto_7 10,0 12,0 14,0 62,0   
Ponto_8 10,0 14,0 13,0 63,0   
      

15/09/2023 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 10,0 0,0 0,0 90,0 

Chuva. Não consegui identificar a 
variação. 

Ponto_2 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_3 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_4 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_5 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_6 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_7 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_8 10,0 0,0 0,0 90,0 

      

22/09/2023 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_2 10,0 0,0 2,5 87,5   
Ponto_3 10,0 0,0 2,0 88,0   
Ponto_4 10,0 0,0 1,0 89,0   
Ponto_5 9,5 0,0 1,0 85,0   
Ponto_6 10,0 10,0 2,0 78,0   
Ponto_7 10,0 6,0 3,0 81,0   
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Ponto_8 10,0 9,0 3,0 78,0   
      

29/09/2023 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 10,0 0,0 0,5 89,5   
Ponto_2 10,0 0,0 3,0 87,0   
Ponto_3 10,0 0,5 2,0 87,5   
Ponto_4 10,0 0,0 1,0 89,0   
Ponto_5 9,5 0,0 1,0 89,5   
Ponto_6 10,0 11,0 3,0 75,0   
Ponto_7 10,0 7,0 4,0 79,0   
Ponto_8 10,0 10,0 4,0 76,0   
      

06/10/2023 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 10,0 0,0 0,5 89,5 

Não consegui realizar a medição. 
Repetido medição da semana 
passada. 

Ponto_2 10,0 0,0 3,0 87,0 
Ponto_3 10,0 0,5 2,0 87,5 
Ponto_4 10,0 0,0 1,0 89,0 
Ponto_5 9,5 0,0 1,0 89,5 
Ponto_6 10,0 11,0 3,0 75,0 
Ponto_7 10,0 7,0 4,0 79,0 
Ponto_8 10,0 10,0 4,0 76,0 

      

13/10/2023 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 10,0 0,0 0,0 90,0 

Chuva. Não consegui identificar a 
variação. 

Ponto_2 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_3 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_4 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_5 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_6 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_7 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_8 10,0 0,0 0,0 90,0 

      

20/10/2023 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_2 7,0 0,0 0,0 93,0   
Ponto_3 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_4 8,0 0,0 0,0 92,0   
Ponto_5 2,0 0,0 0,0 98,0   
Ponto_6 10,0 0,0 1,0 99,0   
Ponto_7 10,0 2,5 1,5 86,0   
Ponto_8 10,0 8,5 1,5 80,0   

      

27/10/2023 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 9,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_2 8,0 0,0 0,0 93,0   
Ponto_3 9,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_4 9,0 0,0 0,0 92,0   
Ponto_5 7,0 0,0 0,0 98,0   
Ponto_6 10,0 2,0 3,0 85,0   
Ponto_7 10,0 3,5 3,5 93,5   
Ponto_8 10,0 9,0 1,5 79,5   

      

03/11/2023 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 10,0 0,0 0,0 90,0 

Chuva. Não consegui identificar a 
variação. 

Ponto_2 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_3 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_4 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_5 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_6 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_7 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_8 10,0 0,0 0,0 90,0 

      

10/11/2023 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 8,5 0,0 0,0 92,5   
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Ponto_2 10,0 0,0 2,0 98,0   
Ponto_3 7,0 0,0 0,0 93,0   
Ponto_4 9,0 0,0 0,0 91,0   
Ponto_5 2,0 0,0 0,0 98,0   
Ponto_6 10,0 0,0 1,0 89,0   
Ponto_7 10,0 0,0 1,5 88,5   
Ponto_8 10,0 2,5 1,5 86,0   

      

17/11/2023 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 9,5 0,0 0,0 90,0   
Ponto_2 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_3 10,0 1,0 1,5 87,5   
Ponto_4 10,0 0,0 1,0 89,0   
Ponto_5 9,5 0,0 0,0 90,5   
Ponto_6 10,0 9,0 1,5 79,5   
Ponto_7 10,0 6,0 4,0 80,0   
Ponto_8 10,0 8,5 1,5 80,0   

      

24/11/2023 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 8,0 0,0 0,0 92,0 

Dificuldade de medir, chuva na noite 
anterior. 

Ponto_2 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_3 9,0 0,0 0,0 91,0 
Ponto_4 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_5 5,0 0,0 0,0 95,0 
Ponto_6 10,0 0,0 3,0 87,0 
Ponto_7 10,0 2,0 2,0 86,0 
Ponto_8 10,0 3,0 3,0 84,0 

      

01/12/2023 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 8,0 0,0 0,0 92,0   
Ponto_2 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_3 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_4 7,5 0,0 0,0 92,5   
Ponto_5 9,0 0,0 0,0 91,0   
Ponto_6 10,0 3,0 0,5 86,5   
Ponto_7 10,0 3,0 1,0 86,0   
Ponto_8 10,0 6,0 1,0 83,0   

      

08/12/2023 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 9,0 0,0 0,0 91,0   
Ponto_2 10,0 0,0 0,5 89,5   
Ponto_3 9,0 0,0 0,0 91,0   
Ponto_4 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_5 9,0 0,0 0,0 91,0   
Ponto_6 10,0 1,0 2,0 88,0   
Ponto_7 10,0 1,5 1,5 93,0   
Ponto_8 10,0 0,0 2,0 88,0   

      

15/12/2023 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 10,0 0,0 0,0 90,0 

Chuva. Dificuldade de identificar.  

Ponto_2 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_3 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_4 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_5 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_6 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_7 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_8 10,0 0,0 0,0 90,0 

      

22/12/2023 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 8,5 0,0 0,0 92,5   
Ponto_2 10,0 0,0 2,0 98,0   
Ponto_3 7,0 0,0 0,0 93,0   
Ponto_4 9,0 0,0 0,0 91,0   
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Ponto_5 2,0 0,0 0,0 98,0   
Ponto_6 10,0 0,0 1,0 89,0   
Ponto_7 10,0 0,0 1,5 88,5   
Ponto_8 10,0 2,5 1,5 86,0   

      

29/12/2023 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 10,0 0,0 0,0 90,0 

Muita chuva durante a semana. 
Dificuldade de mensurar as varetas.  

Ponto_2 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_3 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_4 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_5 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_6 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_7 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_8 10,0 0,0 0,0 90,0 

      

05/01/2024 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 8,0 0,0 0,0 92,0   
Ponto_2 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_3 8,0 0,0 0,0 92,0   
Ponto_4 9,0 0,0 0,0 91,0   
Ponto_5 7,0 0,0 0,0 93,0 Semana de chuva  
Ponto_6 10,0 0,0 1,0 89,0   
Ponto_7 10,0 0,0 1,0 89,0   
Ponto_8 10,0 1,5 0,5 88,0   

      

12/01/2024 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 10,0 0,0 1,0 89,0   
Ponto_2 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_3 9,0 0,0 0,0 91,0   
Ponto_4 10,0 0,0 0,5 89,5   
Ponto_5 9,5 0,0 0,0 90,5   
Ponto_6 10,0 1,0 1,5 87,5   
Ponto_7 10,0 5,0 1,5 88,0   
Ponto_8 10,0 1,5 1,5 84,0   

      

19/01/2024 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 9,0 0,0 0,0 91,0   
Ponto_2 10,0 0,0 0,5 89,5   
Ponto_3 8,5 0,0 0,0 91,5   
Ponto_4 9,5 0,0 0,0 90,5   
Ponto_5 9,0 0,0 0,0 91,0   
Ponto_6 10,0 1,0 1,5 87,5   
Ponto_7 10,0 1,0 1,0 92,0   
Ponto_8 10,0 0,0 1,5 88,5   

      

26/01/2024 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 9,0 0,0 0,0 91,0   
Ponto_2 10,0 0,0 0,5 89,5   
Ponto_3 9,0 0,0 0,0 91,0   
Ponto_4 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_5 9,0 0,0 0,0 91,0   
Ponto_6 10,0 1,0 2,0 88,0   
Ponto_7 10,0 1,5 1,5 93,0   
Ponto_8 10,0 0,0 2,0 88,0   

      

02/02/2024 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 10,0 0,0 0,0 90,0 

Chuva. Dificuldade de identificar e 
mensurar as varetas. 

Ponto_2 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_3 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_4 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_5 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_6 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_7 10,0 0,0 0,0 90,0 
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Ponto_8 10,0 0,0 0,0 90,0 
      

09/02/2024 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 8,5 0,0 0,0 92,5   
Ponto_2 10,0 0,0 2,0 98,0   
Ponto_3 7,0 0,0 0,0 93,0   
Ponto_4 9,0 0,0 0,0 91,0   
Ponto_5 2,0 0,0 0,0 98,0   
Ponto_6 10,0 0,0 1,0 89,0   
Ponto_7 10,0 0,0 1,5 88,5   
Ponto_8 10,0 2,5 1,5 86,0   

      

16/02/2024 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 10,0 0,0 0,0 90,0 

Chuva. Dificuldade de identificar e 
mensurar as varetas. 

Ponto_2 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_3 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_4 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_5 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_6 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_7 10,0 0,0 0,0 90,0 
Ponto_8 10,0 0,0 0,0 90,0 

      

23/02/2024 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 0,0 0,0 0,0 100,0   
Ponto_2 0,0 0,0 0,0 100,0   
Ponto_3 0,0 0,0 0,0 100,0   
Ponto_4 0,0 0,0 0,0 100,0 Chuva a semana toda. 
Ponto_5 0,0 0,0 0,0 100,0   
Ponto_6 7,0 0,0 0,0 93,0   
Ponto_7 5,0 0,0 0,0 95,0   
Ponto_8 7,0 0,0 0,0 93,0   

      

01/03/2024 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_2 9,0 0,0 0,0 91,0   
Ponto_3 9,5 0,0 0,0 90,5 Oxidação das varetas ajuda a 

identificar a marca de corte na vareta.  Ponto_4 8,5 0,0 0,0 91,5 
Ponto_5 4,0 0,0 0,0 96,0   
Ponto_6 9,0 0,0 0,0 91,0   
Ponto_7 7,0 0,0 0,0 93,0 Buraco erosivo próx. Vareta (foto)  
Ponto_8 10,0 0,0 0,0 90,0   

      

08/03/2024 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 8,5 0,0 0,0 91,5   
Ponto_2 9,0 0,0 0,0 91,0   
Ponto_3 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_4 9,0 0,0 0,0 91,0   
Ponto_5 5,0 0,0 0,0 95,0   
Ponto_6 9,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_7 10,0 1,0 0,5 88,5   
Ponto_8 10,0 0,0 0,0 90,0   

      

14/03/2024 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 10,0 0,0 0,0 90,0 musgo (foto) 
Ponto_2 9,5 0,0 0,0 90,5   
Ponto_3 9,5 0,0 0,0 90,5 Processo de formação de raízes  
Ponto_4 8,0 0,0 0,0 92,0   
Ponto_5 5,5 0,0 0,0 94,5 (nível da agua no canal aumentou) 
Ponto_6 10,0 0,5 1,5 88,0   
Ponto_7 10,0 5,0 1,5 83,5   
Ponto_8 10,0 5,0 4,5 80,5   

      

22/03/2024 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
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Ponto_1 8,0 0,0 0,0 92,0   
Ponto_2 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_3 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_4 9,5 0,0 0,0 99,5   
Ponto_5 6,0 0,0 0,0 84,0 Choveu na noite anterior  
Ponto_6 10,0 0,5 1,0 88,5   
Ponto_7 10,0 1,5 1,0 87,5   
Ponto_8 10,0 0,0 2,0 88,0   

      

28/03/2024 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 9,0 0,0 0,0 91,0   
Ponto_2 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_3 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_4 10,0 0,0 0,0 99,5   
Ponto_5 4,0 0,0 0,0 86,0   
Ponto_6 10,0 2,5 1,5 86,0   
Ponto_7 10,0 2,5 2,0 85,5   
Ponto_8 10,0 2,0 3,0 85,0   

      

04/04/2024 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 9,0 0,0 0,0 91,0   
Ponto_2 10,0 1,0 0,0 89,0   
Ponto_3 9,5 0,0 0,0 90,5 semana anterior choveu muito  
Ponto_4 9,0 0,0 0,0 91,0   
Ponto_5 4,0 0,0 0,0 96,0 coloração da água (ferrugem0 
Ponto_6 10,0 2,5 2,5 85,0   
Ponto_7 10,0 1,5 0,5 88,0   
Ponto_8 10,0 3,0 2,5 84,5 transição difícil de ser identificada  

      

11/04/2024 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_2 9,5 0,0 0,0 90,5   
Ponto_3 9,0 0,0 0,0 91,0   
Ponto_4 9,0 0,0 0,0 91,0   
Ponto_5 6,5 0,0 0,0 93,5   
Ponto_6 10,0 2,5 1,0 86,5   
Ponto_7 10,0 3,0 1,0 86,0   
Ponto_8 10,0 6,5 2,5 81,0   

      

18/04/2024 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 8,5 0,0 0,0 91,5   

Ponto_2 10,0 0,0 1,5 88,5 
Corte da vegetação Realizado no 
domingo)  

Ponto_3 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_4 9,5 0,0 0,0 90,5 não foi reaberto o canal  
Ponto_5 3,5 0,0 0,0 96,5   
Ponto_6 10,0 3,5 1,5 85,0   
Ponto_7 10,0 3,5 0,5 86,0   
Ponto_8 10,0 8,5 2,0 79,5   

      

25/04/2024 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 10,0 1,5 0,5 88,0   

Ponto_2 10,0 1,0 0,5 88,5 
Realizado novamente a abertura do 
canal 

Ponto_3 10,0 0,0 0,5 89,5 data sexta-feira.  
Ponto_4 8,5 0,0 0,0 91,5   
Ponto_5 8,0 0,0 0,0 92,0   
Ponto_6 10,0 5,5 2,5 82,0   
Ponto_7 10,0 11,0 1,0 78,0   
Ponto_8 10,0 10,0 4,0 76,0   

      

02/05/2024 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 9,0 0,0 0,0 91,0   
Ponto_2 10,0 1,0 0,5 88,5   
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Ponto_3 10,0 0,5 0,0 89,5   

Ponto_4 8,5 0,0 0,0 91,5 
período seco, aumento faixa de 
transição 

Ponto_5 9,5 0,0 0,0 90,5   
Ponto_6 10,0 5,0 2,0 83,0   
Ponto_7 10,0 9,0 4,0 77,0   
Ponto_8 10,0 10,0 5,0 75,0   

      

09/05/2024 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 10,0 1,0 2,0 87,0   
Ponto_2 10,0 2,5 1,5 86,0   
Ponto_3 10,0 0,5 3,5 86,0   
Ponto_4 9,0 0,0 0,0 91,0   
Ponto_5 9,0 0,0 0,0 91,0   
Ponto_6 10,0 6,0 4,0 80,0   
Ponto_7 10,0 11,0 2,0 77,0   
Ponto_8 10,0 9,0 5,0 76,0   

      

16/05/2024 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_2 7,0 0,0 0,0 93,0   
Ponto_3 10,0 0,0 4,5 85,5   
Ponto_4 9,5 0,0 0,0 90,5   
Ponto_5 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_6 10,0 8,0 6,0 76,0   
Ponto_7 10,0 9,0 6,0 75,0   
Ponto_8 10,0 10,0 8,0 72,0   

      

23/05/2024 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 10,0 0,0 2,0 88,0   
Ponto_2 8,0 0,0 0,0 92,0   
Ponto_3 10,0 0,0 3,0 87,0   
Ponto_4 9,5 0,0 0,0 90,5   
Ponto_5 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_6 10,0 10,0 2,0 78,0   
Ponto_7 10,0 14,0 1,5 74,5   
Ponto_8 10,0 11,0 9,5 69,5   

      

30/05/2024 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 10,0 1,0 2,0 87,0   
Ponto_2 9,0 0,0 0,0 91,0   
Ponto_3 10,0 1,5 2,5 86,0   
Ponto_4 10,0 0,0 1,0 89,0   
Ponto_5 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_6 10,0 11,0 3,0 76,0   
Ponto_7 10,0 15,0 2,5 72,5   
Ponto_8 10,0 13,0 10,0 67,0   

      

06/06/2024 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 7,0 0,0 0,0 93,0   
Ponto_2 6,0 0,0 0,0 94,0   
Ponto_3 5,5 0,0 0,0 94,5   
Ponto_4 5,0 0,0 0,0 95,0   
Ponto_5 8,5 0,0 0,0 91,5   
Ponto_6 10,0 5,0 2,0 83,0   
Ponto_7 10,0 12,0 3,0 75,0   
Ponto_8 10,0 10,0 7,5 72,5   

      

14/06/2024 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 9,0 0,0 0,0 91,0   
Ponto_2 8,0 0,0 0,0 92,0   
Ponto_3 7,0 0,0 0,0 93,0   
Ponto_4 8,0 0,0 0,0 92,0   
Ponto_5 9,0 0,0 0,0 91,0   
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Ponto_6 10,0 7,0 3,0 80,0   
Ponto_7 10,0 11,0 4,0 75,0   
Ponto_8 10,0 13,0 6,0 71,0   

      

21/06/2024 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 8,0 0,0 0,0 92,0   
Ponto_2 10,0 0,0 1,5 88,5   
Ponto_3 10,0 0,0 1,0 89,0   
Ponto_4 10,0 0,0 2,0 88,0   
Ponto_5 10,0 1,0 0,0 89,0   
Ponto_6 10,0 7,0 3,0 80,0 Varetas retiradas (Fator externo) não 

foi realizado medição (Repetido 
medida da semana anterior)  

Ponto_7 10,0 11,0 4,0 75,0 
Ponto_8 10,0 13,0 6,0 71,0 

      

27/06/2024 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 6,5 0,0 0,0 93,5   
Ponto_2 10,0 0,0 1,0 89,0   
Ponto_3 10,0 2,0 2,5 85,5   
Ponto_4 10,0 2,0 0,0 88,0   
Ponto_5 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_6 10,0 11,0 4,0 75,0   
Ponto_7 10,0 12,0 9,0 69,0   
Ponto_8 10,0 13,0 4,0 73,0   

      

05/07/2024 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 9,0 0,0 0,0 91,0   
Ponto_2 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_3 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_4 10,0 0,0 0,0 90,0   
Ponto_5 7,0 0,0 0,0 93,0   
Ponto_6 10,0 4,0 8,0 78,0   
Ponto_7 10,0 11,0 7,0 72,0   
Ponto_8 10,0 12,0 5,0 73,0   

      

11/07/2024 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 6,0 0 0 94   
Ponto_2 10,0 0 2 88   
Ponto_3 10,0 0,5 0,5 89   
Ponto_4 9,5 0 0 90,5   
Ponto_5 9,0 0 0 91   
Ponto_6 10,0 13 7 70   
Ponto_7 10,0 9 13 68   
Ponto_8 10,0 15 11 64   

      

18/07/2024 Visível (cm) Seca (cm) 
Transição 

(cm) Úmida (cm) Observação 
Ponto_1 10 0 0 90   
Ponto_2 9,5 0 0,5 90   
Ponto_3 10 2 0,5 87,5   
Ponto_4 10 1 1,5 87,5   
Ponto_5 10 0 0 90   
Ponto_6 10 13 5 72   
Ponto_7 10 7 11 62   
Ponto_8 10 20 7 63   
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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APÊNDICE 2  

Cartilha AUs e nível freático 
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